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1 2 	DO SE ULO 
TERMINA EM ALTO ESTILO, 

Urna sexta-feira que, por ccrto, fica-
rá para a história dc nossa Classe. Assim 
pode ser definido o último dia do P 
Congresso. 

Primeiro, porque na parte da manhã, 
durante a Assembléia Geral Ordinária 
do IRTDPJB, foram aprovadas sob 
aplausos as contas da gestão 1988/1991 
e, em seguida, foi eleita - por aclama-
ção - a nova diretoria do nosso Institu-
toparaoiriênio 1992/1994, cuja compo-
sição RTD Brasil divulga cm quadro 
especial: 

Segundo, porque na parte da tarde, 
um plenário lotado e alento "bebeu" 
cada uma das palavras do Doutor Ricar-
do Henry Marques Dip, cm sua aguarda-
da apresentação sobre "A Publicidade 
Jurídica e os RTDs". Rotulado pclo 
nosso presidente como o mais sério e 
profundo estudo já realizado cm rossa 
área, seu autor foi aplaudido dc pé pe-
lo plenário que, dessa forma, homciage-
ou ao Doutor Ricardo Dip pela reconhe-
cida dedicação e brilho emprestados ao 
nosso evento: 

Terceiro, pela majestosa Mesa Redon-
da Nacional, que tratou do ''Futuro dos 
RTDs e PJ.s'', durante a qual város co- 

legas se manifestaram para mostrar o 
qne têm [cito e como nosso país, dc 
notc a sul, precisa ser informado do 
valor e qualidade dos serviços de nos-
sas especialidades. Mereceram destaque 
os trabalhos dos colegas Mabcl de Hol-
landa Caldas, José Alberto Rocha Di -i-
to e Germano Carvalho Toscano de Bn-
to. A primeira pela reformulação de 
suas atividades administrativas, implan-
tando as modernas tecnologias sugeri-
das pelo IRTDPJB, e pela divulgação 
junto ao mercado do Recife dos servi-
ços que presta. Os dois outros porque, 
começando em Pelotas. RS, e depois 
se estendendo a João Pessoa, PB, cria-
ram uma campanha dc utilidade públi-
ca para veiculação em emissoras de tele-
visão de suas regiões, mostrando dc for -
ma moderna a utilidade e valor dos 
RTDs. Sobre estes "comerciais de tv", 
o plensio pôde assistir em vídeo a cole-
ção de todos os que já foram veiculados 
até hoje. 

Encerrando o 12  Congresso do S&u-
lo. no mesmo alto nível que o caracteri-
zou durante toda a semana, foi servido. 
a partir das 20,30 horas o programado 
c(xtuetcl. no qual salgadinhos Quentes  

e frios e generosas doses de whisky dc 
variadas marcas escocesas e outros apc-
ritivos. animaram o bate-papo entre to-
dos os colegas. 

Ein seguida, foi iniciado o serviço 
dc jantar, com uma salada Waldorf. De-
pois, um maravilhoso file:-nügnon au 
tornedor, ocasião propícia para optar 
entre um excelente vinho branco alemão 
ou continuar no whisky escocês. Na so-
bremesa, um tropical e saudávp papa-
ya acompanhado dc bolas de sorvete. 

Entre os pratos servidos, o3 2  RTD 
dc São Paulo, cujo titular é o nosso pre-
sidente, fez questão dc oferecer para 
sorteio 20 bandejas térmicas de tamanho 
grande. 

O aguardado show exclusivo com o 
ator, cantor, compositor e contador de 
"causos'', Rolando Boldrin, deliciou 
OS participantes desta inesquecível noi-
te. durante pouco mais de uma hora. 

Já era madrugada, quando os primei-
ros colegas ensaiavam a despedida. Até 
a saída dos últimos, prevaleceu o entu-
siasmo, alegria e contentamento pela 
excelente e inédita oportunidade de união 
que nos deu este P Congresso. Graças 
a Deus! 
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Um dos destaques do 1' Congresso foi a maciça e interessada participação 
das mulheres titulares dos RTDs e Pis de vários Estados do Pais. 

RLP 

SOCIEDADES CIVIS E SOCIEDADES 
MERCIAIS - ASPECTOS DISTINTIVOS 

José Flávio Bueno FiSche r(*) 

III - SOCIEDADES CIVIS 
Embora fosse talvez de melhor técnica abordar o tema "pessoa jurídica" 

em capitulo antenor, entendi ser conveniente trazã-lo à tona no início deste, 
antes de adenirar no assunto específico das sociedades civis. E o faço com o 
auxílio do mestre maior, Pontes, que. no Tomo 1 do Tratado referido, afirma: 
"As pessoas jurídicas, como as pessoas físicas, são criações do direito: é o sis-
tema.jurídico que atribui direitos, deveres, pretensões. obrigações, ações e exce-
ções a entes humanos ou a entidades criadas por esses, bilateral. plunialeral (so-
ciedades, associações), ou unilateralmente (fundações). Em todas há o suporte 
fático; e não há qualquer ficção cm se ver pessoa nas sociedades e associações 
(personificadas) e nas fundações: não se diz que são entes humanos; caracteri-
za-se mesmo, em definição e em regras jurídicas diferentes, a distinção entre 
pessoas físicas e pessoas jurídicas. Nem sempre todos os homens foram sujei-
tos de direito, nem só eles o foram e são. A discussão sobre serem reais, ou 
não, as pessoas jurídicas é em tomo da falsa questão: realidade, em tal senti-
do, é conceito do mundo fático: pessoas jurídica é conceito do mundo jurídi-
co. O que importa é assentar-se que o direito não as cria "ex nihilo", traz, pa-
ra as criar, algo do mundo fáLico. Se há realidades espirituais, ou se não as há, 
constitui problema que se há de ler resolvido, ou dado ccno resolvido, antes 
de se entrar no mundo jurídico. As teorias sobre a pessoa jurídica ai se situam; 
são perspectivas do mundo fálico, que apanham parte do mundo jurídico, mas 
somente porque o conceito de pessoa jurídica é conceito do mundo juridico." 

Já Serpa Lopes. no Tratado dos Registros Públicos, ao enfrentar a teoria da 
ficção, comparando o nascimento da pessoa jurídica com o da física, busca es-
clarecimento na identificação de dois momentos ou fatores: a existéncia de 
um subslralo e a eiinccssâo de uma personalidade. Primeiro ocorre o trabalho 
fonriativo, em que se estrutura organicamente a futura pessoa jurídica. A se-
guir, estando completa a estruturação referida, ocorre o seu batismo, ou, no di-
zer de Serpa. "o sopro de vida jurídica". 

A primeira fase corresponde à elaboraçâo dos aios constitutivos, contratos 
ou estatutos, onde a vontade dos parlicipantes é manifestada no sentido de se 
associarem. cxnpondo um ser coletivo, do qual passam a ser membros. 

E para que a verdadeira "unção publicizadora" aconteça, no âmbito das so-
ciedades civis e associações, mister se faz o cumprimento das disposições da 
Lci 6315P3. especialmente o contido no artigo 120: "O registro das socteda- 

T des e fundações consistira na declaração, feita no livro, pelo oficial, do núme- 
- ro de ordem, da data da apresentação e da espécie do ato constitutivo, com as 

seguintes indicações: 1 - a denaninação, o fundo social, quando houver, os 
fins e a sede da associação ou fundação, bem como o tempo de sua duração; 
II - o modo por que se administra e representa a sociedade, ativa e passiva-
mente, judicial e extrajudicialinente: III - se o estatuto, o contrato ou o com-
prcanisso é refonnável, no tocante à administração, e de que modo; IV - se 
os membros respondem ou não, subsidiariamente. pelas obrigações sociais; V 
- as condições dc extinção da pessoa jurídica e nesse caso o destino do seu 
patrimônio; VI - os nomes dos fundadores ou instituidores e dos membros 
da diretoria, provisória ou definitiva, com indicação da nacionalidade, estado 
civil e profissão de cada um, bem como o nome e resudôncia do apresentante 
dos exemplares." 
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Desde a Sessão Solene de Abertura, a que compareceram autoridades do 
Poder Judiciário de Goiás e de São Paulo, a tônica foi o plenário sempre lotado. 

Para limitarmos bem o âmbito deste capítulo, é oportuno repetir as disposi-
ções do Código Civil, nos artigos 1.363. "Celebram contrato de sociedade as 
pessoas que mutuamente se obrigam a combinar seus esforços ou recursos, pa-
ra lograr fins comuns." e 1.364. "Quando as sociedades civis revestirem as 
formas estabelecidas nas leis comerciais, entre as quais se inclui a das socieda-
des anônimas, obedecerão aos respectivos, preceitos, no ertr que não contrariem 
os deste Código: mas serão inscritas no Registro Civil, e será civil o seu foro." 

Tenha.se em mente, desde logo, a determinação da lei das sociedades anôni-
mas, que delimita serem comerciais ou mercantis todas as companhias, qual. 
quer que seja o objeto, excluindo, assim, do âmbito do Registro Civil das Pes-
soas Jurídicas, as sociedades, mesmo com objeto social de natureza dvii, quan-
do forem constituídas em sociedades por ações. 

Muitas tentativas foram feitas pelos doutnnadores de definir as sociedades 
civis. Houve quem entendesse serem civis as sociedades que não tivessem fins 
lucrativos. Esse critério foi superado, eis que, sem dúvida, muitas são as ativi-
dades civis, tais como a advocacia, a medicina, a odontologia, a arquitetura, a 
engenharia, que, em se organizando sob forma societána. tem a finalidade de. 
reunindo esforços e mesmo patrimônio e recursos, buscar, no exercício profis-
sional liberal, em atividade tipicamente civil, ober resultados econômicos, al-
cançar lucros. 

A previsão legal de poderem se revestir as sociedades civts da forma das so-
ciedades comerciais impede que se pretenda atingir, neste aspecto. na  forma, 
o critério capaz de definir o âmbito das sociedades civis. 

Não é objeto deste pequeno estudo o exame das demais associações civis, 
de caráter cultural, científico, religioso, moral. literáno, etc.. nem tampouco 
das fundações e outras entidades abrangidas pelo Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas. 

Eraiamos, apenas, abordar aspectos que possam auxiliar no exame de atos 
constitutivos de sociedades que pretendam ingressar o Ofício Civil, para que 
seja possível um entendimento mais claro a respeito. 

Assim que, sempre que duas ou mais pessoas se associam, mediante conven-
ção, para formar ente autônomo, aliando esforços e recursos, para o exercício 
de atividade civil, partilhando resultados, estamos diante de sociedade civil. 

Para melhor entendimento, passemos desde logo ao capítulo seguinte, cuja 
intenção é, exatamente, tentar alcançar critérios distintivos a respeito das socie-
dades comerciais e civis. 

Importa que assim o seja. como bem diz o Doutor Romano Cristiano. Procu-
rador do Estado de São Paulo, em texto elucidativo, publicado no n 9  48 do 
3 RTD , de março do corrente: "Não se pode deixar de abordar. iniciaimen-
te, um assunto básico: como se caracteriza a atividade de natureza civil. Para 
que tal abordagem seja feita da melhor forma possível é preciso tentar estabele-
cer certo paralelo entre as atividades de natureza civil e as de natureza comer-
cial, tentando definir estas últimas, eis que só se pode chegar à definição da 
natureza civil por exclusão: o que não for comercial será civil. Há portantone-
cessidade de entrar, ainda que a contragosto, na chamada teona do aio de comércio." 
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IV - DISTINÇÕES FUNDAMENTAIS 
Aproveitando, ainda, a objetividade, a simplicidade e a precisão do texto de 

Romano Cristiano, que estabelece os criténos para a distinção que buscamos. 
transcrevo: ''A característica fundamental da atividade comercial é a interme-
diação. Lembro-me de que, quando, pela primeira vez, muitos anos atrás, tive 
de enfrentar o problema, alguém me disse: venda de objetos é comercial: pres-
tação de serviços á civil. Nada mais errôneo. Há determinadas vendas de obje-
los que são civis, por exemplo: a venda de frutas, legumes, verduras e outros 
produtos Comestíveis da terra, realizada pelo respectivo agricultor: a venda de 
gado pelo respectivo criador. A passo que há determinadas prestações de servi-
ços, que são conlerciais, l'or exemplo: serviços de hcelana. de transpomie de 
cargas ou de passageiros. de diversões mecanizadas ou eletrônicas. Em verda-
de, não há intennediação nos primeiros exemplos, há intermediação nos segundos. 

De forma que o comerciante é típico intenuediário. Ele se interpõe entre o 
fornecedor, dc um lado, e consumidor ou usuário, de outro, numa nonnal rela-
ção de troca. Ele sempre compra alguma coisa. Não porém pari consumo ou 
USO próprio: ele compra para vender. 

No caso do agricultor e do criador, eles não são intermediários porque não 
vão buscar fora os objetos que vendem, os quais surgem do nada ( o nada jurí-
dico, naturalmente) no âmbito dos respectivos patrimônios. 

De forma que é comerciante aquele que compra bens para vender os mes-
trios bens, simples ou modificados, ou para vender serviços. em outras pala-
vras, é comerciante apenas e tão-somente o intermediário. 

A idéia da intermediação não é suíicicnte. ... Se um corretor aproximar o in-
dustrial do consumidor, este, realizado o negócio, ficará dono daquela mercado-
ria. O resultado será o mesmo. Por que, então, a atividade do corretor é civil, 
isto é, de natureza diferente da do comerciante? 

Porque não contém risco: ao passo que o comerciante corre continuamente 
o risco de perder o capital empatado....Se algum dia vocés tiverem de decidir 
a respeito da natureza da atividade de determinado agente econômico e venfica-
rem que ele exerce tal atividade sem precisar de qualquer capital, nem em 
bens, nem em dinheiro líquido, nem em direitos, não tenham dúvidas: ele não 
é comerciante." 

Obviamente tambéin o aspecto de necessitar ou não de capital não é bastan-
te para a distinção. E quase impossívvel, nos dias atuais, alguém estabelecer-
se para o exercício de urna atividade profissional, de natureza civil, por mais 
simples que seja, sem a utilização de recursos materiais e financeiros, mesmo 
de pequena monta. Assim, também o exercício de atividades civis carece de capital. 

Continua Cristiano: - ' Mesmo conjugadi com a de risco, a idéia de interme-
diação continua insuficience, exigindo o acréscimo de mais duas idéias. A pri-
meira é a habitualidade. E preciso que os atos de intermediação com capital 
sejam repetidos, para que surja, insofismavelmente, a atividade comercial e, 
com ela, a figura do comerciante. 

A segunda idéia a ser acrescentada é o fito de lucro. Seja qual for a ativida-
de exercida, ela nunca será comercial se não tiver finalidade lucrativa. 

Há assim todos os elementos da atividade comercial, a qual pode, em conse-
quência, ser definida como a intermediação habitual e lucrativa realizada com 
capital: ao passo que comerciante é aquele que, habitualmente, cixn fito de lu-
cro e preponderância de capital, compra bens para vender os mesmos bens, sim-
ples ou modificados, ou para vender serviços. Faltando apenas um dos referi-
dos requisitos ou características, a atividade é civil." 

As sociedades comerciais distinguem-se das civis, no dizer de Roberto Bar-
celios de Magalhães. na  obra Constituição das Sociedades Comerciais. "pela 

lus É'°SILEIR 
SSOAS 	Tos 

Os temas denominadoe polêmicos no regiro de PJs, foram expostoe e 
debatidos em duas sessões muito concorridas, tias quais pontificou a efetiva 

participação do plenano. 

Ao coquetel de abertura compareceram autoridades e colegas de destaque. 
Da esquerda para a direita: Dr. Hélio Lobo Júnior, Juiz de Direito; José 

Maria Siriero; Carlos ,tlbe,io Aulicino; Dr. Kioi Lçi Clticuia, Juiz de Direito; 
Dr. José Renaw Nalini, Juiz de Direito, que representou o Presidente do 

Tribunal de Justiça de São Paulo; e José Fernando César Assunção, 
Presidente da Associação dos Serventuários de São Paulo. 

sua finalidade, sendo falhos os critérios distintivos baseados na forma (doutri-
na francesa) e nos resultados. Enquanto as primeiras tmm por fim o exercício 
habitual de atos de comércio, objetivando alcançar lucros a serem repartidos 
entre os sócios, as últimas caracterizam-se pela ausência, como objeto, do ele-
mento especulativo, muito embora delas não se abstraia a possibilidade de pro-
porcionar vantagens materiais aos seus componentes . ....................... 

Para se saber se urna soctedade é comercial ou civil, devemos considerar 
unicamente a natureza das operações, a que ela se entrega: se as operações têm 
por objeto atos comerciais, a sociedade é comercial: no caso contrário, é civil 
(ver NAMUR. L.e Code de Commerce. n. 791)." 

Nas palavras do tratadista J.X. Carvalho de Mendonça, em obra citada, o cri-
tério distintivo se toma ainda mais claro: "0 objeto das operações a que se 
propõe a sociedade determina a sua natureza comercial ou civil. 

O fim comercial (au. 311 do C.Com .), o propósito de comerciar (ar1.3 15). 
o intuito de negociações ou operações comerciais (arts.3 17 e 325), eis o crité-
rio que assinala a comercialidade das sociedades." 

Faz as seguintes citações, ainda: a definição na Lei Belga de 18 de maio de 
1873. art.1 5: ' Les sociétés commerciales sont celles qui ont pour object des ac-
tes de commcrce'. O Código Comercial italiano, em 1882. no art.76: socte-
tà commerciali hanno por oggetto uno e piu atti di ccalmmercio', e, mais, a dis-
tinção entre comercíalidade formal e comcrcialidade material, de KUN'I"ZE. 

Prmnzmp und Systems der Handelsgescllschaften Zeiitschrift d. ges. Hand.. VI 
(1863): 'Se se adota o primeiro critério. dir-se-á que são comerciais as socieda-
des constituídas sob a forma e com os caracteres indicados no Código Comer-
cial: se se adota o segundo, o critério da comercialidade material, são comer-
ciais as sociedades que procuram lucro mediante o exercício habitual de atos 
de comércio.' Devemos adotar o critério no texto acima que qualifica o comer-
ciante. Para isso, já dissemos em o n. 14 do 2Q volume, não há necessidade 
de requisito formal," 

Prossegue Carvalho de Mendonça: "As sociedades comerciais não se distin-
guem das civis, declarou o Supremo Tribunal de Justiça, em sentença dc 
25.06.1862. pela furna porque são contraídas, sim, porém, pela naturez,a da 
suas operações: esta constitui e determina a índole das sociedades, imprimin-
do-lhes o caráter comerctal ou civil. 

não perdem. porém. a sua natureza, e, excetuadas as sociedades anõnimas 
e as em comandita por ações, não ficam sujeitas às obrigações dos comerciantes, 
não incidem em falência e nem os seus contratos inslitucíonais são admitidos 
no registro do comércio. 

O critério material ou objetivo e não o formal é a base da distinção das so- - 
ciedades civis e comerciais. 

Se comerciantes são os que fazem da mercancia profissão habitual, igualmen-
te, comerciais são as sociedades constituídas especialmente para o exercício 
do comércio. 

Tenhamos como assentados nessa matéria os princípios seguintes: 
l. Qualquer que seja a forma que assuma a sociedade, anônima, em nome 

coletivo ou em comandita, se instituída para exercer atos de comércio por natu-
reza, é comercial: se o objeto não se compreende entre os atos de mercancia, 
ainda que a sociedade se proponha a um escopo de lucro 'ir genere', deve ser 
tida como civil. Pouco importa que os interessados denominem comercial a so 
ciedade civil ou vice-versa e que, por abuso, arquivem o contrato institucional 
no registro do comércio. A vontade das panes não tem força para estabelecer 
a comercial idade de uma sociedade civil e vice-versa, alterando a natureza das 
cousas e ofendendo o que é de direito publico. 

2'. Do mesmo modo, se a forma da sociedade é comercial, e se ela não tem 

- 	fr: 

e- 
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Delegações de vários Estados do País aproveitaram para trocar idéias e 
experiências, além de confraternizar, sempre que havia uma oportunidade, 

RTP 
SOCIEDADES CIVIS E SOCIEDADES COMERCIAIS - ASPECTOS DISTINTIVOS 

realmente por fim a prática de atos que lomanam comerciante o individuo que 
a eles se dedicasse profissionalmente. o seu caráter civil é incontestável. 

35• Se a sociedade tem por objeto aios civis e ao mesmo tempo atos comer-
ciais, é comercial. Não é comercial se as operações de caráter mercantil são 
anexas ou acessórias às de caráter civil. A comercialidade deve resultar da acer-
tuação das operações mercantis. 

4. A profissão dos sócios não influi para caracterizar a natureza da socieda-
de. Comerciantes podem constituir sociedade civil; pessoas não ccwnercianlCs 
podem fazer pane de sociedades comerciais. 

5 A sociedade ccwnercial. sem perder a sua natureza: pode praticar aios ci-
vis.'Não é a prática acidental de um ou outro ato de natureza civil que modifi-
ca o caráter íntimo, virtual da sociedade mercantil. Assim, a sociedade comer-
dai pode adquirir e vender imóveis sem que, por esse fato, perca o caráter de 
comerciante." 

Importaria é verdade um exame mais alongado e percuciente dos fatores dis-
tintivos, quem sabe viabilizando um entendimento mais tranquilo, sob a Õtica 
do registrador. Fui encontrar em Jero Oliva, registrador de Belo Horizonte, 
em seu trabalho ''Registro Civil das Pesss Jurídicas'', algumas citações juns-
prudenciais interessantes, que me permito trazer à colação: 
"BARBEIRO NA() E COMERCIANTE - E o que diz o acórdão de 6 de se-
tembro de 1937. das Câmaras Conjuntas de Apelações Civis do Rio dc Janei-
ro: ''0 barbeiro, não sendo comerciante, porque não pratica atos mercantis, 
não está sujeito à falência. As perfumarias que adquire não são para revenda, 
mas para serem utilii.astas pelos própnos fregueses. Essa compra não pode ser 
tida. portanto. csno mercantil. O exercício habitual de ato de comércio caracte-
nza-se pelas duas circunstâncias tipicas: a mediação, a intervenção entre o pro. 
dutor e o consumidor, e o fim especulativo. SÓ quando o barbeiro possui, no 
estabelecimento da barbearia, uma seção para revenda de perfumarias, é que 
pode ser considerado comerciante, pela prática de atos mercantis. Como conse-
quência, o oficial barbeiro, o que auxilia o dono da bart,earia, não é um prepos-
to comercial, como decidiu o acórdão recorrido, desde que lhe faltam os carac-
terísticos da preposição: mandato e representação. (Arquivo Judiciário. Rio de 
Janeiro, vol,45. pág.lO). 

ENGENHEIRO ARQUITETO não é explorador de empresa mercantil. Deci-
diu a Corte dc Apelação de São Paulo, no acórdão de 14 de fevereiro dc 1936, 
que o engenheiro arquiteto "aplicava os materiais comprados nas construções 
que fazia por empreitada; não os revendia, não os manipulava para revenda. 
Faltava à sua atuação, por isso, o característico da comercialidade." (Revista 
dos Tribunais. 1936, vol.101, pág.125)." 

A respeito dc sociedade dedicada ao ensino (Escola São Tomaz de Aquino), 
à certa altura, assim se pronuncia o Juiz Gilberto de Oliveira Lomônaco, da 
Justiça Federal - ia Região - Seção do Estado de Minas Gerais: "Em nos-
so direito, a distinção entre sociedades civis e comerciais reside na natureza 
do respectivo objeto social. Há exceções a essa regra, sem dúvida, mas essas 
exceçõès resultam dc textos legais expressos, como no caso das sociedades por 
ações que, em qualquer caso, são sociedades mercantis. 

Assim, comerciais, além das legalmente declaradas t.ats, são as sociedades 
cujo objeto se compreende entre os atos de mercancia ou atos de conércio. 

Têm havido, entre nós, dificuldades em se conceituar atos dc comércio, co-
mo é sabido; todavia, parece ser tranquilo, hoje, que: ato de comércio é aque- 
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semelhança de nomes na matricula de jornais, resistas e oficinas 
impressoras, tema abordado pelo Dr. Narciso Orlandi Neto, era um dos 

pontos altos do 1 1  Congresso, pelo desejo de elucidar dúvidas e uniformizar 
procedimentos, 

le que se pratica, por profissão habitual e fim especulativo, como intermediário 
entre produtor e consumidor.' 

Ora a A. não tem por objeto a prática de ato de comércio, eis que se limita 
a atividades de ensino. 

Não é, pois, comercial o objeto da sociedade autora. 
Pouco impona o fim de lucro, arguido pela Fazenda. Realmente, o fim lucra-

tivo não é exclusivo da sociedade comercial: estÁ presente também nas socieda-
des civis, especialmente nas sociedades de prestação de serviços. Não se po-
de compreender, mesmo, a prestação de serviços sem finalidade de lucro (sal-
vo se a filantropia for a meta buscada ... ). 

Por outro lado é irrelevante que a sociedade tenha contratado empregados 
(professores); nem por isso terá operado como simples mediadora na compra 
e venda de serviços'." 

Mais adiante, assevera Oliva: "Conforme salientado,as sociedades civis distin-
guem-se das comerciais pelo seu objeto. 

O escopo de lucro não comunica, por si, o caráter comercial à atividade. 
Escarra, ao observador que a vontade de espetacular não é propre aux co-

merçants et restreint auz seules operations commerciales', lembra que os agri-
cultores também querem o lucro e, não obstante, suas atividades 'sont tradition-
nellement exclues du droit commercial', (Cours de Droit Cixnmercial. n 940). 

Serpa Lopes, no Tratado, volume II, pág,12. após afirmar que é pelo seu ob-
jeto que se distinguem as sociedades civis das comerciais e que as primeiras 
têm o objeto marêadamente civil e as segundas o objeto exclusivamente mer -
cantil, sublinha: E desta diferença de escopo, resulta que a sociedade civil, 
por tomar o título da comercial, não se desveste do seu caráter civil, assim co-
mo ninguém se toma comerciante, por usurpar o respectivo título'." 

Adaucto Femandes, citado por Jero Oliva, estabelece esta distinção entre so-
ciedade civil e comercial: 

"Toda sociedade comercial tem por fim o ' animus lucrandi'; nem toda so-
ciedade civil tem o ' animus lucrandi' por objeto e fim social. A finalidade 
da primeira está na produção e partilha de lucros: a finalidade das outras varia 
na conformidade da sua natureza e do seu objeto. Para umas e para outras. po-
réin, deve ser de sua essência: a) a licitude de seu objeto e fim social; b) a con-
tribuição de cada sócio, para formação de seu capital, corri alguma quota con-
sistente em dinheiro , ou em qualquer efeito ou bem moral juricamente conside-
rado, trabalho ou indústria. Com  esses elementos não seria possível distinguir 
a sociedade civil da sociedade comercial. O fato constante dos elementos infor-
madores volta a impor-se como definitivo: a) a sociedade comercial, tendo por 
fim o lucro, vai buscá-lo na praticabilidade dos atos de comércio, a que se des-
tina realizar. b) a sociedade civil, tendo por fim o lucro, vai realizá-lo na práti-
ca de atos civis que constituem, por sua própria natureza, o objeto de sua fina-
lidade social. Não há melhor distinção, nem elementos diversos conhecemos 
que as caracterize fora do seu objeto e de sua natureza." (Direito Comercial 
Brasileiro - Parte Terrestre - pág.492. n 5 127). 

Com essas informações e critérios desenhados pelos autores mencionados, 
penso ter trazido à apreciação elementos suficientes para a distinção pretendi' 
da. Em resumo, há que se perquirir do objeto da sociedade, de sua finalidade, 
para, nela encontrando preponderáncia de atividades mercantis, repeli-la do con-
texto e do ambiente do Registro Civil das Pessoas Jurídicas, remetendo-a para 
acolhida segura na Junta Comercial, Ao contrário, se não se identifica no obje-
to, na finalidade, nas atividades que tencionam os sócios realizar em socieda-
de, a prática de atos de comércio, então será civil a sociedade, e terá a guari-
da merecida no Registro Civil, cumpridas as formalidades previstas na Lei 6015. 
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V - CONCLUSÃO 
Não estou seguro de ter atingido nem mesmo o meu modesto objetivo de 

ordenar razoavelmente a maténa: o tempo e as limitações naturais conspiraram 
contra o desiderato. 

Mesmo assim, com a coragem de quem tem convicções, inclusive de expor-
se à crítica, ao debate e à discussão, resolvi enfrentar o terna, correndo o ns-
co de fazer afirmações inadequadas e mesmo incorretas, eis não ser objetivo 
meu apresentar soluções prontas. resultados objetivos e "matemáticos", até 
porque a ciência do Direito não é exata, não se presta a formulações estanques 
e compartimentadas. 

São reflexões em tomo do tema, feitas com algum conhecimento da maté-
na. uma razoável experiência no trato com o Registro Civil das Pessoas Jurídi-
cas, e quiçá, alguma pretensão didática, decorrente, talvez, da vivência univer-
sitária, sempre desafiadora, intrigante e, ao mesmo tempo, gratificante e com-
pensadora no aspecto afetivo e intelectual. 

Acredito que, com a postura modema que prego, no desempenho das fun-
ções notariais e registrais, com a fé (íntima e pública) de que somos imbuidos. 
os profissionais do direito, e na crença de que atentos, à comunidade servida 
por nossas atividades, podemos realizar sempre, e cada vez mais, a verdadeira 
função social, intrínseca à delegação de que somos titulares, tenha atingido al-
gum objetivo, algum resultado, alguma repercussão com a meditação que pos-
sa ter provocado com este pequeno trabalho. 

Não esgotei nem pretendo esgotar o tema. Tal situação seria desastrosa. Na. 
da mais haveria para estudar, para refletir, para debater e discutir a respeito. 

É na persistência do estudo, da pesquisa, da troca de tdéias e de desafios, 
na busca interminável de mais luzes, na dedicação sempre maior à senedade 
rio desempenho das funções que nos são confiadas, no relacionamento sempre 
mais humano e afetivo com funcionários, clientes, usuános, autondades, enfim, 
com a comunidade em que estamos insendos e da qual somos parte, é na reali-
zação de eventos como este, e na participação ativa, mesmo que modesta co-
mo a trago à apreciação de todos, é nisso tudo que reside o verdadeiro valor 
da vida profissional, mais do que nunca, ombrearmos esforços rio sentido da 
dignidade do exercício profissional, na marca que deixamos em cada ato que 
praticamos. na  fé que impnmimos em tudo o que fazemos. 

As concorrências públicas nos RTDs, tema objeto de alentado e cuidadoso 
estudo, que há tempo vem sendo desenvolvido peio Dr. ,4di(son Abreu 

Dailari, também foi uma das atrações do evento. 

Tenhamos a atenção seriatnente voltada para o exame de cada contrato ou 
estatuto que nos é trazido para registro, com o sentido aguçado para a finalida-
de última da pretensão das portes, no caso, a obtenção da personalidade jurídi-
ca para a sociedade que estão constituindo. Não podemos ser agentes da falá. 
eta. Não nos é pennitido descurar dessa avaliação criteriosa e profunda, sob 
pena de estarmos dando aparência de legalidade a instrumentos equivocados. 
produzindo registros ineficazes, cujas consequências podem ser as mais desas-
trosas e danosas que possamos imaginar. 

Se, de um lado, penso que devamos assessorar, orientar. agilizar até o pro-
cesso de registro, oferecendo todo nosso conhecimento e experiência às partes 
usuárias, de outro, e fundamentalmente, isso não nos deve levar a cornpactuar 
com facilidades, pequenas vantagens. ou apreciações perfunclórias dos instru-
mentos submetidos a exame para registro. 

É fundamental a seriedade, o estudo, a avaliação criteriosa, mas dentro dos 
limites da lei. Não nos é dado fazer exigências que a lei não faz. Não devemos 
deixar de fazer cumprir os exatos limites legais. E. quem sabe, devamos, ain-
da. ousar. Ousar em nome da dinamnicidade do direito e das relações sociais. 
Ousar para estimular e propiciar novas soluções para novos problemas. Ousar 
para contribuir como o processo de criação do direito, sem ferir a legalidade 
dos atos que praticamos. 

Se o homem não pode nem quer viver só, se os objetivos que se buscam aca-
bam sempre e inevitavelmente envolvendo mais pessoas. se  isolados pouco ou 
nada conquistamos, devemos, por dever de ofício e em nonle de nossa sobrevi-
vência profissional, mais do que nunca, csnbrcarmos esforços no sentido da dig-
nidade do exercício profissional, para alcançarmos objetivos comuns, da mes-
ma forma coam que as pessoas físicas se rcúnem em sociedade, formando a pes-
soa jurídica, na reunião de esforços e de recursos, objetivando resultados econõ-
micos em benefício de todos. 
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ordenar razoavelmente a matéria: o tempo e as limitações naturais conspiraram 
contra o desiderato. 

Mesmo assim, com a coragem de quem tem convicções, inclusive de expor-
se à crítica, ao debate e à discussão, resolvi enfrentar o tema, correndo o ris-
co de fazer afirmações inadequadas e mesmo incorretas, eis não ser objetivo 
meu apresentar soluções prontas, resultados objetivos e "matemáticos", até 
porque a ciência do Direito não é exata, não se presta a formulações estanques 
e compartimentadas. 

São reflexões em tomo do tema, feitas com algum conhecimento da maté-
ria, uma razoável experiência no trato com o Registro Civil das Pessoas Jurídi-
cas, e quiçá, alguma pretensão didática, decorrente, talvez, da vivência univer-
sitária, sempre desafiadora, intrigante e, ao mesmo tempo, gratificante e com-
pensadora no aspecto afetivo e intelectual. 

Acredito que, com a postura moderna que prego, no desempenho das fun-
ções notariais e regisrais, cora a fé (íntima e pública) de que somos imbuídos, 
os profissionais do direito, e na crença de que atentos, à comunidade servida 
por nossas atividades, podemos realizar sempre, e cada vez mais, a verdadeira 
função social, intrínseca à delegação de que somos titulares, tenha atingido al-
gum objetivo, algum resultado, alguma repercussão com a meditação que pos-
sa ter provocado com este pequeno trabalho. 

Não esgotei nem pretendo esgotar o tema. Tal situação seria desastrosa. Na-
da mais haveria para estudar, para refletir, para debater e discutir a respeito. 

É na persistência do estudo, da pesquisa, da troca de idéias e de desafios, 
na busca interminável de mais luzes, na dedicação sempre maior à seriedade 
no desempenho das funções que nos são conSiadas, no relacionamento sempre 
mais humano e afetivo com funcionários, clientes, usuários, autoridades, enfim, 
com a comunidade em que estamos inseridos e da qual somos parte, é na reali-
zação de eventos como este, e na participação ativa, mesmo que modesta co-
mo a trago à apreciação de todos, é nisso ludo que reside o verdadeiro valor 
da vida profissional. mais do que nunca. ombrearmos esforços no sentido da 
dignidade do exercício profissional, na marca que deixamos em cada ato que 
praticamos, na fé que imprimimos em tudo o que fazemos. 

As concorrências públicas nos RTDs, tema objeto de alentado e cuidadoso 
estudo, que há tempo vem sendo desenvolvido pelo Dr. Adilson ,lbreu 

Dailari, também foi uma das atrações do evento, 

Tenhamos a atenção seriamente voltada para o exame de cada contrato ou 
estatuto que nos é trazido para registro, com o sentido aguçado para a finalida-
de ultima da pretensão das partes, no caso, a obtenção da personalidade jurídi-
ca para a sociedade que estão constituindo. Não podemos ser agentes da falá-
cia. Não nos é permitido descurar dessa avaliação criteriosa e profunda, sob 
pena de estarmos dando aparência de legalidade a instrumentos equivocados, 
produzindo registros ineficazes, cujas consequências podem ser as mais desas-
trosas e danosas que possamos imaginar. 

Se, de um lado, penso que devamos assessorar, orientar, agilizar até o pro-
cesso de registro, oferecendo todo nosso conhecimento e experiência às partes 
usuárias. de outro, e fundamentalmente, isso não nos deve levar a compactuar 
com facilidades, pequenas vantagens, ou apreciações perfunclórias dos instru-
mentos submetidos a exame para registro. 

É fundamental a seriedade, o estudo, a avaliação criteriosa, mas dentro dos 
limites da lei. Não nos é dado fazer exigências que a lei não faz. Não devemos 
deixar de fazer cumprir os exatos limites legais. E. quem sabe, devamos, ain-
da. ousar. Ousar eia nome da dinamicidade do direito e das relações sociais. 
Ousar para estimular e propiciar novas soluções para novos problemas. Ousar 
para contribuir com o processo de criação do direito, sem ferir a legalidade 
dos atos que praticamos. 

Se o homem não pode nem quer viver só. se  os objetivos que se buscam aca-
bam sempre e inevitavelmente envolvendo mais pessoas, se isolados pouco ou 
nada conquistamos. devemos, por dever de ofício e em nome de nossa sobrevi-
vência profissional, mais do que nunca. cxrmbrcarmos esforços no sentido da dig-
nidade do exercício profissional, para alcançarmos objetivos comuns, da mes-
ma forma com que as pessoas físicas se reúnem em sociedade, formando a pes-
soa jurídica, na reunião de esforços e de recursos, objetivando resultados econô-
micos em benefício de todos. 
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cundum patriae consuctudinem, loco temponque conveniens, necessaria. utilis 
....(19)). se a leu, repito, aplica os pnncípuos gerais do direito natural às cir-

cunstâncias concretas e históricas de cada sociedade, determinando prudencual-
mente as instituições adequadas, num dado quadro temporal e espacial, à conse-
cução do bem comum (20), nenhuma segurança, nenhuma certeza jurídica po-
dem advir como resultado da arbitrária recusa da certeza normativa (21). Sem 
abdicar do papel da eqüidade, sem restringir a compreensão do sentido norma-
tivo da lei à bitola de uma leitura positivista (literal e a-his[ónca). é possível 
repartir o justo segundo a lei e não segundo o arbitrário julgamento que dela 
se faça: diier justiça alternativa é dizer alternativa da justiça: dizer alternati-
va da justiça é dizer iniustiça. os Juízes não são tiranetes a atuar uma ética e 
um direito de situação, porque sua mais elevada e reta missão é a de encoriirar 
em cada caso o que é justo (id quod justuin es:) segundo a sinalização normativa. 

Difundidos os interesses humanos, avessos - feliz e naturalmente avessos 
- às frustráneas tentativas de sua restnção igualitária, é ao lado dc um mun-
do de recomposição heterônorna da ordem jurídica violada que se ergue o mun-
do da registração, em que se deve espelhar, o melhor possível e consoante a 
diversidade das culturas, de tempo e de lugar, toda a vanedadc das aspirações 
de certeza juridica. que não se exaure com as previsões genénças dos copos 
normativos: o direito não pode desconhecer a viva realidade social, sua trama 
pluralíssima, e a garantia de paz na sociedade reclama que a instrumentação 
rcgi.strána responda o mais amplamente possível ao anseio de certeza. Para lo-
go, de par com situações protouípicas, quer no plano pessoal (nascimento, casa-
men(o, óbito), quer no plano real (propriedade, enfiteuse, hipoteca), o dinamis-
mo societário implica o surgimenlo de novas fonnasr atípicas, de relacionamen-
to econômico e social, imprevistas em sua singularidade pelos legisladores, 
mas não por isso desmereccdoras. Sout coar!, da proteção jurídica e de um sis 
lema formal de garantias. Mais além, são os objetos que, refugindo naturalmen-
te da especialização, evadem a possibilidade de registros reais, ou ainda são 
os casos que, prevalecentemente, comportam antes referência prcxetiva do fa-
to jurídico do que a estendida à situação jurídica. Já se adivinha que onde a 
alipicidade vede acesso aos registros reais, que onde a deficiência de especiali-
dade objetiva possível (22) obsie ao ingresso nesses registros, que onde seja 
(por não importa quais motivos) preferível a publicidade de fatos à dc situa-
ções jurídicas, - aí deva o legislador valer-se de um registro residual, de urna 
espécie de escoadouro último das demandas sociais de segurança, de uma pas-
sagem ampla e acaso às escâncaras para conferir algum e vanado modo de ga-
rantia a relações humanas que encontraram cerradas as portas dos demais regis-
tros. Aí nos encontramos com essa função residual, com esse receptáculo regis-
traI derradeiro que é o oficio de títulos e documentos. 

Triste sina, entretanto, parece acompanhá-lo: essa residualidade costuma con-
siderar-se não só como demonstração de secundariedade, mas também como 
prova do menor valor social do registro de títulos e documentos. O que não 
se vê com a mesma freqüência é que esse caráter residuário do oficio de títu-
los e documentos, se é sua miséria, é também sua grandeza, porque exatamen-
te o traço de sua mais extraordinária magnitude social. 

Não há, ao menos pelo fato de sua só divisão, registros importantes e regis-
tros desimportantes para a sociedade política: o universo registrário classifica-
se, na sua organicidade, para melhor execução de sua fisiologia, mas todo o 
mundo registral, toda sua orgânica têm importância para o bem comum: são 
como que membros que se especializam para melhor atender às necessidades 
sociais, sem que se perca a idéia de unidade e de ressonância de suas especiali-
zações e atividades. Onde o registro pessoal é deficiente, não se atinge o bem 
comum por mais que os registros reais funcionem a contento: onde o registro 
imobiliário falhe, falta a garantia de paz social, nada obstante um modelar siste-
ma de registros pessoais: onde não haja meios residuários de conferir alguma 
publicidade às relações humanas alheias dos registros típicos pessoais e reais, 
persistirá insatisfeita a demanda social de segurança. Pode conceder-se que o 
registro de imóveis seja, por antonornásia, o registro público (23), enquanto 
sua efetividade se infira de modo mais pronto (eficácia derivada da legitimação 
registral ou, quando o caso, da fé pública registral) ou enquanto se estime a re-
leváncia econômica de sua base (vale dizer, o imóvel): mas essa afirmação im-
plica a adoção de critérios particulares de análise: ora se trata de confcnr valor 
à imediatidade da ressonância do direito autônomo (com menoscabo dos efei-
tos mediatos e provativos que reflitam na esfera heterônoma de atuação jurídi-
ca), ora se avalia uma situação histórica e circunstancial; em todo caso, não 
se pode pretender hierarquizar a importância social dos registros, considerados 
em sua variedade, a partir de perspectivas propositadamente restritas. 

A residualidade do registro de títulos e documentos, se se pensa constitua, 
sob certo aspecto, sua principal limitação e miséria, configura também, noutro 
plano, sua grandeza e ornamento maior: SIVIERO, depois de observar que ne-
nhum registro inscreve fatos tão heterogêneos quanto o ofício de títulos e docu-
mentos, relaciona cento e quarenta atos suscetíveis de regist ração nesse ofício 
(24). Não tem faltado ainda que a dinâmica social e o desenvolvimento doutri. 
nário se encarreguem de aumentar esse vulto de aios inscntíveis no registro 
de títulos e documentos: ADJLSON ABREU DALLARI sustenta a necessida-
de e a conveniência de utilização desse registro "para assegurar a verdadeira 
e concreta publicidade das licitações" (25); a recente disciplina normativa de 
defesa dos direitos do consumidor abriu ensejo até mesmo a uma publicidade 
prima fúcie constitutiva dc convenção acerca de relações de consumo (artigo 
107, Lei n. 8.078, de II de setembro de 1990); a administração pública vai re-
afirmando a relevância do registro de títulos e documentos, ora nele impondo 

Durante a Assembléia do nosso IRTI)PJI), que aprus(>u contas e elegeu a 
nova diretoria, a mesa foi presidida pelo colega Germano carvalho Toscano 

de Briso e secretariada pelo colega Roberi John Thom. 

a inscrição dos regulamentos dos consórcios (Instrução Normativa n. 42 da Se-
cretaria da Receita Federal, 28 de abril dc 1989), ora, como o fez o Diretor 
do Departamento Estadual dc Trânsito de São Paulo, Delegado CYRO VIDAL 
SOARES DA SILVA, reavivando a indispensabilidade do registro do contrato 
de compra e venda dc veículo automotor com pacto adjeto de reserva de domí-
nio (26). 

O robustcciinento das ainda um tanto anémicas ciência e consciência da fun-
ção institucional dos registros de títulos e documentos passa pelo reconhecimen-
to - por parte dos registradores - da importância social de sua missão re-
gistrária, do relevo dc sua vocação e dc sua aptidão. (Li em alguma parte e faz 
cerca dc quinze anos que (parece) ANDRË FROSSARD fizera expedir um tele-
grama a não une lembro quem, e ali dizia o grande pensador francês: "Ciência 
cada vez mais perto de DEUS. Religião, cada vez mais longe". Eu me sinto 
de algum modo tentado a dizer que - ressalvados os esforços de alguns regis-
tradores, nomeadamente o dc JosÉ MARIA SIVIERO -- parece que alguns 
operadores jurídicos estariam hoje mais próximos dc reconhecer a importância 
dos registros de títulos e documentos do que boa e extensa parte dos registrado-
res: "Juizes e advogados cada vez mais perto dos Títulos e Documentos. Re-
gistradores, cada vez mais longe''). Certamente, essa deficiência não se pode 
atribuir de maneira exclusiva à resmdualidadc do objeto inscritivel: há algo 
mais, que deriva não propriamente das funções registrárias ma.s antes da pecu-
liaridade dc seu direito organmzalório; se mc é permitido empregar vocábulo 
não-dicionanzado, o registro de títulos e documentos, entre nós, padece de 
um complexo de anexidade: pensam alguns que ele nasceu para ser segundo, 
para ser acessóno, para ser anexo de outro registro, e não vêem que essa anexi-
dade orgartizatória não representa acessoricdade institucional alguma, não des-
vela subordinação fmjncional, não asfixia o papel de oferta de garantia de paz 
no âmbito aberto de uma demanda social dinâmica, só saciável mediante o re-
curso à rcsidua]idadc autônotna: o secundar outros registros é aí, sem perder 
o caráter de secundaricdadc, o coroamcnto de toda instituição registral. 

3- Há alguns outros aspectos característicos dos registros de títulos e docu-
mentos que conviria aqui sublinhar, com o escopo de reconhecer sua importân-
cia social. O primeiro desses aspectos diz respeito ao objeto dc sua publicida-
de: o segundo. a seu papel substitutivo: o terceiro, a seu carátcrjurídico fonoalizador. 

Em que pese à subsistência de alguma controvérsia doutnnária (27), pode 
asseverar-se que os registros tipicarnente pessoais e reais visam à publicidade 
de situações jurídicas, mediante a inscrição de fatos jurídicos. Em outros ter-
unos, esses fatos configuram o objetivo da inscrição, ao passo que a situação 
jurídica é o objeto de sua publicidade, o que se almeja dar a conhecer. Diversa-
mente, no registro de títulos e documentos o objeto da publicidade é, com pre-
valência, o rato jurídico. Quando, entre nós, a Lei n. 973. de 2 de janeiro de 
1903, transferiu do notariado para um cartório inicialmente criado no Rio de 
Janeiro - adiante seguido pelos Estados - a inscrição dos títulos, documnen-
tos e outros papéis, teve por objetivo "sua autenticidade, conservação e perpe-
tuidade" (28), porque, não quadrando com a dinâmica social a generalização 
do instrumento público, havia-de confenr-se ao privado valor provativo, custó-
dia de teor e conteúdo e (quodoninuxlo) eficácia em relação a terceiros; essa 
criação primigénia, ocasionalmente justificada para evadir fraudes na autentica-
ção (29), encontrando molde no C&iigo Civil (30), inaugurou contornos que 
hoje se podem dizer tradicionais, bastando ver que, no quanto conccme a es-
se registro, os preceitos da Lei n. 4.827, de 7 dc fevereiro de 1924, se acham 
substancialmente reproduzidos na vigente Lei n. 6.015, de 31 de dezembro de 1973. 

A derradeira finalidade Unitária dos diversos registros não importa na ausên-
cia de distinção do et/tos adequado de cada uma de suas divisões: seu eventual 
agrupamento e sua anexidade organizatória não implicam ausência de distinção 
modal da segurança jurídica a realizar por meio da publicidade: essa distinção 
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conduz a outra, qual seja a das técnicas dc inscrição (31): se o registro predial 
tem hoje o imóvel por base ou critério técnico da registração que efetua. assim 

como se o registro pessoal, em derradeira análise, toma por base convergente 
a pessoa (cm rigor, p.cx., no registro civil das pessoas naturais, reconhece-se 
a principalidade do assento de nascimento, que exerce a função dc fólio pesso. 
ai atrativo), ode títulos e documentos se apóia. principalmente, na documenta-

ção (instrumentação de fatos jurídicos, loto S'iLÇO). visando (de mineira dcsni-

nante) não a tornar cognoscíveis as titulandades, as situações jurídicas, mas a 
dar publicidade aos próprios fatos instrumentados. Esse objetivo peculiar de 
um registro de fatos conduz a uma ressonância que revela a particular Impor-

tância do registm de títulos e documentos: ao passo que os registros tlpicamcn-
te reais colimam, de modo primeiro, conferir segurança est.átka, secundada 
pela outorga da segurança do tráfico, os rcgistros de títulos e documentos. diii-
gidos não à publicidade de situações jurídicas (estática pai nmonial) mas à de 
fatos jurídicos, tem por escopo conferir, de maneira predominante, segurança 
dinâmica; fole-se, pois, que, no mecanismo do universo registral, o ofício de 
títulos e documentos cumpre uma tarefa de certificação jurídica que se modu-
la diversamente, no plano dc sua finalidade mais próxima: busca, pode dizer-
se que com prevaléncia. a proteção dos terceiros, não a das titulandades. 

Há uma certa reticência em algumas dessas afirmações, reflexo da amplitu-
de do objeto residuário do registro de títulos e documentos: há uma residualida-
de com efeitos conservativos (veja-se o item VII. artigo 127. Lei ri. 6.015. de 

31 de dezembro de 1973): há outra residualidade - muitíssimo mais importan-
te - de autenticação e eficacização provativa (ver artigo 127, citado. item 1 e 
parágrafo único); há, por fim, uma residualidade potencial - própria de uma 
ulterior elaboração legislativa -, e essa ampla perspectiva do objeto residuário 
conduz a uma prudcncial reserva nas afirmações de características dos regis-
tros dc títulos e documentos. Mas é possível asseverar a predominância de 

seus objetivos publicitários calcados na cognoscibilidade e na autenticação de 
fatos (vejam-se os artigos 127 e 129. Lei n. 6.015, citada: confira-se a referên-
cia do artigo 12. mesma Lei, às obrigações), o que retraça a singular sinaliza-
ção do ofício de títulos e documentos cm ordem à dinâmica patrimonial, à 
segurança do tráfego econõmico e jurídico. 

4- Uma deficiência natural dos objetos tomam-nos msuscetíveis de serem 
base para registros reais típicos: além disso, a normativa desses registros não 
pode contemplar em namerus aperrus fatos e situações passíveis de eficácia 
ofensiva e defensiva (bastaria exemplificar, no direito brasileiro, cotn os óbices 
atuais para a inscrição predial do protesto contra alienação dc bens); por fim, 
acrescente-se o vultoso dispéndio e as exigôncias técnicas que suporia a organi-
zação de registros reais variados. 

Esses motivos, o primeiro deles relativamente insuperável (falta de cômoda 
identificação das coisas), os demais só dificuliosainenie vencíveis, conduzem, 
entre nós, ao papel substitutivo do registro real pelo de títulos e documentos. 

Não se desconhece que a vigente Lei n. 6.015. de 1973, prevê inscrições so-
bre tema mobiliário no registro predial (penhor de máquinas e de aparelhos 
utilizados na indústria, penhor rural), em manifesta deslocação técnica. Mas 
há a contrapartida: o registro de títulos e documentos não apenas é substituti-
vo de vários registros mobiliários, senão que igualmente, em dados casos. faz 
as vezes do registro predial. 

Quanto à suhstitutividadc do registro mobiliário pelo de títulos e documen-
tos, é da tradição de nosso direito que neste último ofício se inscreva o (a) o 
penhor comum. (b) o penhor sem deslocação possessória (32), (cl o penhor pe-
cuário. (d) a promessa de venda referente a bem móvel. (e) e alienação fiduciá-
ria: (f') a compra e venda cm prestações. com  reserva de domínio. (g)  penhor 

ile automóveis (33). 

A mesa redonda nacional, coo'denada pelo presidente .imrero, tese a 

expressiva participação (da esquerda para a direita 1 dos colegas Brilo(Pelotas, 
RS); Fischer (Novo Hamburgo, RS); Germano (João Pessoa. P1»; Mc.bel 
(Recife, PE) e Glória (Cuiabá, MT), que narraram suas bem-sucedidas 

experiências. 

Certo que a iipmcidade dos direitos reais não supõe símile tipiíicação dos fatos 
que os constituam: certo, ainda, que o registro imobiliáno, nada obstante sua 
tendencialidade para o direito real, é antes uma fonte de convergência de fatos 
relativos aos imóveis, pode verificar-se que o registro de títulos e documentos 
configura, de modo dúplmce, um sucedâneo do registro predial: ora porque re-
cepciona títulos aptificados a constituir direitos reais imobiliários (34), mas não 
Suscetíveis. 10 abstracto, de registração predial (35); ora porque inscreve cau-
sas de direito creditkio referente a imóvel (consodato, locação, proposta de ven-
da. multipropnedadc) (36). 

S. Por um, o registro de títulos e documentos é uma instmtucionalização for-
malizadora de direito autônomo. 

Três aspectos parecem comportar destaque a propôsíto dessa tarefa de forma-
lii.açào. 

O primeiro deles diz respeito à importância da autenticação, quando se pen 
sa que "a vida jurídica sena de todo impossível se pudéssemos negar ou pôr 
em dúvida todos os atos e contratos cuja celebração não houvéssemos presen-
ciado" (37), e, onde falta a instrumentação pôblica. supre-a a missão legitima-
dora do registro de títulos particulares. 

Mais além, a formalização dc um direito autônomo revela e protege a exis-
tência e o valor legítimos do pluralm sino judídico e da autonomia da elaboração 
do direito, concorrente com a regulação heterônoma. O fracasso dos sistemas 
estatalistas - em que pese à subsistência de sua base ideológica (38) - deve 
servïr dc robustecimento do modo prevalecente de elaboração autônoma do di-
reito pelos indivíduos e pelos corpos mnteonediános (39). 

Por fim, as manifestas vantagens, éticas e sociais, das denominadas 'estrutu-
ras jurídicas persuasivas ou conciliatórias" (40) passam pelo indispensável ri-
gor da forma, enquanto por ela se excluam conflitos injustiíicados (41). Assim 
o lembra ALVAREZ CAPEROCHIPI. "la hmstona parece mostramos que las 
fases dc crecimicnlo y Ilorecirniento de los pueblos se correspondem con siste-
mas jurídicos fonnalistas y a Ias fases de decadencia con sistemas informes; 
las castas de funcionarios indolentes. parasitarios dei Estado suelen aparecer 
en la época de vulgarismo, y se legitiman smcmprc en Ia pretensión de encon 
trar una 'verdad real' por encima de verdad dogmático-formal establecida" (42). 

6. Ainda me lembra - e para concluir - que, como sobredito, sendo de 
vital importância para todos nós o regular e formal funcionamento dos regis-
tros e das notas, para que, ainda em meio aos pecados individuais e das nações, 
possamos almejar alguma paz social, alguma repartição da justiça e alguma 
consecução do bem. - é indispensável que a vocação e a aptidão profissional 
do registrador de títulos e documentos se fortaleçam, primeiro com a consciên-
cia viva e leal dos variados aspectos de seu chamamento profissional, a um tem-
po individual, social e transcendental; depois com a consciência da imensa im-
portância de sua função: a miséria de ter nascido segundo e a grandeza dessa 
secundariedade registrária: "Nasci segundo. Ao longo da vida esse fato se tra-
duzirá em oscilações vertiginosas que às vezes me levam ao delírio de me jul-
gar o primeirissinio, e outras ao abatimento de me julgar o último dos últimos, 
porque, nascido segundo, só nos momentos de equilíbrio, que são raros, veja 
verdadeiramente que nem uma coisa nem outra: segundo" (GUSTAVO COR. 

ÇAO (23)). 
(Sant'Ana do Pamaíba, (O  de novembro de 1991, Dia de Todos os Santos). 

NOTAS 
ZULETA PUCEIRO. ENRIQUE. "Teoria dcl Derecho", 1987, 17. 
Subalternação de uma ciência a outra é "la dependencia de um saber cien-

tífico respecto de otro. deI que recibe algunos conocimientos" (JUAN JOSÉ 
SANGUINETI. "Lógica", 1985. 193). Diz ALBERTO CA'flJRELLI: "la 
filosofia investiga su objeto por sus últimos principios; no asilas ciencias parti-
culares, que se mucven en ei orden de los fenómenos y. por eso mmsmo. Ia filo- - 

sofia. sin absorber las ciencias (como hace Descartes y ei idealiso posterior), 
puede y debe juzgarlas y aun, eis cierto modo, dirigirias remotainente, sumi-
nistrándoles sus principios primeros y limitándoles sus esferas cuando fuese 
nccesano" ("La Filosofia", 1977, 34). Cfr. ainda GUSTAVO ELOY PONFER-
RAÀ, "Ciencia y Filosofia en cl Tomismo". e MARIO ENRIQUE SACHI. 
"El Pseudo Conflicto entre las Ciemicias Positivas y cl Saber Filosófico", co-
municações à XV Semana Tomista de Buenos Aires, seiembro de 1990 (atas). 

Cfr. SANTO TOMAS DE AQUINO. "Suma Teológica". lIa. - lIae, Q. 
47, artigo 3, ad tertiuni. Diz JOSEF PIEPER: "O pnncipio da primazia da 
prudência reflete, melhor talvez que todo outro postulado ético, o arcabouço - 
interno da metafísica cristã ocidental, globalmente considerada, a saber: que o 
ser é antes que a verdade, e a verdade antes que o bem" ("Las Virtudes Funa-
meniales", tradução espanhola. 1988. 34). 

ARISTÓTELES, "Analíticos Posteriores". L. 1, n. 2.71 b. 
Já chegaram a dezoito, com o recente congresso de Maceió (21 a 25 de ou-

tubro de 1991), os encontros nacionais promovidos pelo Instituto de Registro 
Imobiliário do Brasil, cuos fruios têm sazonado em tempo váno, corri as dife-
renças regionais, mas dc um modo, que numa visão global, pode considerar-
se persistente e estendido: não nos esqueçamos da circunstância limitativa des-
ses encontros de estudo, quer quanto ao tempo de sua realização, quer quanto 
ao conmeúdo das comunicações genmtmvas. Numa perspectiva regional, cabe des-
tacar a louvável iniciativa do Colégio Registral do Rio Grande do Sul que. de 
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Durante mais de uma hora, Rolando Boldnn deliciou, fez rir e chorar, aos 
mais de 150 colegas e acompanhantes presentes ao Jantar de Encerramento, 

contando "causos" e cantando. 

14 a 17 de novembro de 1990, realizou cm Porto Alegre o 1 Congresso dc Re-
gistradores Públicos gaúchos. 

Cfr. "Do Conceito de Direito Imobiliário Registral", comunicação ao 
XVII Encontro de Oficiais de Registro de Imóveis do Brasil. Caxantbu, 1990 
(atas): "Sobre o Saber Registral" - com o subtítulo "Da Prudência Regis-
trai" -' comunicação ao 1 Congresso de Registradores Públicos o Rio Gran-
de do Sul, Porto Alegre, 1990 (atas); "Sobre a Qualificação no Registro de 
Imóveis", comunicação ao XVIII Encontro de Oficiais de Registro de Imóveis 
do Brasil, Maceió. 1991 (atas). 

Pode chamar-se a sindérese aproximadamente de consciência dos princí-
pios (cfr. FERNANI)EZ SABATE. "Filosofía dei Derecho". 1984, 469; JO-
SEF PIEPER, op. ciL, 42 ss.: a sindérese é a consciência dos princípios, a pru-
dência, a consciência da situação). Sindérese e prudência, a despeito de seu fun-
do comum, são, contudo, realidades diversas: ambas consistem num conheci-
niento intelectual e prático (enquanto se referem a ações humanas realizáveis, 
operáveis), mas a sindérese versa apenas sobre os pnmeiros pnncípios direti-
vos da conduta humana, ao passo que a prudência se ocupa de retirar desses 
princípios conclusões práticas, aplicáveis a cada caso concreto (cfr. LEOPOL-
DO EULOGIO PALACIOS, "La Prudencia Política", 1978, 17 e 18). Bem 
por isso, SANTO TOMAS diz que a prudência é movida pela sindérese ("synde-
resis movet prudentiam" - "Suma Teológica", Ila.-llae., Q. 47, artigo 6, 
ad lerlium). A sindérese é um hábito natural, por isso mesmo, inato, enquanto 
qualidade conforme à natureza para o conhecimento dos primeiros princípios 
da razão prática (cfr. SINIBALDI. "Elementos de Philosopbia", 1906, II, 88; 
ARTHUR UTZ, "Etica Social", tradução espanhola. 1965, II. 83). Na mes-
ma linha de idéias, referindo-nos à sínese, dizíamos que não era plenamente 
inata (o que, enquanto se aluda à perfeição operativa, pode tambán dizer-se 
da sindérese), "senão que, a despeito de uma certa naturalidade. em boa parte 
se complementa, devendo, assim, ser objeto de educação" ("Da Elaboração 
Judicial do Direito", in Julgados do Tribunal de Alçada Criminal de São Pau-
lo, 45  trimestre dc 1988. vol. 96, 12; cfr. ainda LEONARDO VAN ACKER, 
"Introdução à Filosofia - Lugica". 1932, 262). Quanto aos princípios desvela-
dos pela sindérese, eles não são demonstráveis, porque são evidentes, mas is-
so não significa que sejam inatos, senão que inderivados como ensina JOHN 

FINNIS ("Natural Law and Natural Rights", apud JOS PEDRO GALVAO 
DE SOUSA, "Metafísica e Gnoseologia do Direito Natural", in "Realização 

Histórica do Direito Natural", 1989. 22). 
Os princípios primeiros da razão prática, embora sejam regentes dos casos 

individuais, raramente os contêm do mesmo modo sob o enunciado universal 
(cfr. UTZ, op. cit., II, 20). As concltic' secundárias que se retirem desses 
primeiros princípios já não nos revelam princípios: pela sindérese, conhecemos 
a lei natural, sabemos que se deve dar a cada um o que lhe é cabido', que 'de-
vemos fazer o bem, devido a outrem, e evitar o mal que lhe é nocivo', normas 
remotas da ação humana: pela ciência moral alcançamos conclusões mais pró-
ximas, embora não ultrapassando os umbrais das verdades abstratas e necessá-
rias (cfr. "Sobre o Saber Registrai", ctt. na  nota n 6 retro). "A sindérese nos 
indica os princípios da ação, dando-nos a conhecer a lei natural: a ciência mo-
ral - e com ela a jurídica, de que é gênero - estuda mais aproximadamente 
o operável, no plano de uma praticidade atenuada, sem atingir os singulares; 
só a prudência nos mostra o bem a realiza, hic ei nunc, o mal a evadir, também 
aqui e agora" (ideni; cfr. LEOPOLDO EULOGIO PALÁCIOS, "Filosofía dei 
Saber", 1962, 179 a 182). 	 - 

O direito normativo, no expressivo dizer de BIGOITE CHORAO, é uma 
intimação do justo ("Temas Fundamentais de Direito". 1986, 38), indispensá- 

vel às sociedades políticas, seja por tratar-se de uma leitura histÓrica das exi-
gências da lei natural (cfr. breviiVzis causa JOSÉ PEDRO GALVAO DE SOU-
ZA. "A Historicidade do Direito e a Elaboração Legislativa", 1970. passim), 
seja por conferir segurança jurídica aos indivíduos e aos coapos intermédiá-
nos entre eles e o estado (cfr. UTZ, op. cit., II, 135 e 136). 
(lO) Para a valoração atual da diagnose dos fatos - expressão de CASTAN 
TOBENAS (diagnosis dei )iecho) - para a determinação do direito, cfr. JUAN 
VALLET DE GOYTISOLO, "Metodologia Jurídica". 1988, 400 ss. 
(II) A consciência é nonna subjetiva e fundamental das ações humanas, enquan-
to aplica a nonna objeLiva morai aos casos particulares: a consciência não cria 
a norma objetiva, não é o único fundamento regulador das ações humanas, se-
quer sua norma infalível ou suprema (cfr. GREGÓRIO DE YURRE, "Ética". 
1966. 58). O juízo da consciência, pois, é causa eficiente do direito enquanto 
justo, na medida em que a norma jurídica é apenas um opus iuslu,n probable, 
uma conduta justa possível, o que não exclui a atuação singular da inteligência 
e da vontade (cfr. RODOLFO VIGO h. "Las Causas dei Derecho", 1983, 147 
ss.: UTZ, op. cii., li. 107. 108: FERNANDEZ SABATÉ, op. cit. 276 e 277). 

Não encontra pleno sentido cogitar dc problemas e deveres profissionais 
sem que se reconheça e destaque o fim transcendente dos atos humanos: "La 
dignidad de la persona no adquicre su justo valor más que coando se la conLem-
pia creada por Dios. cnn un destino transcendente, elevada ai orden sobrenatu-
ral, a la posesión tnisma de Dios" (JOSÉ TODOLI. "Pnncipios Generales de 
Moral Profesional", in "Moral Profesional", vários autores, 1954. 27). Os se-
cretos designios da Providência de DEUS sinaliza um modo de ser concreto e 
de estar historicamente na vida para cada um de nós, o que engasta a atuação 
profissional: assim, a profissão é "nosolo medio legítimo de vivir, sino, lo 
que importa más, instrumiento de perfcccíón, para terminar con bien ei más ar-
duo de los negocios que, en frase ignaciana, es cl negocio de la salvacion" 
(MANUEL DE LA PLAZA. "Moral Profesional deI Juez". in "Morai Profc-
sionai", op. cit.. 109: cfr. ainda JosÉ LUIS ILLANES. "La Santificación dei 
Trabajo", 1981. passini). 

A consciência - último juízo da razão prática, dando-nos a conhecer nos-
sos deveres, manifestando-nos, em cada caso, a bondade ou a malícia dc nos-
sos atos e dos objetos sobre os quais versam - não está habilitada a criar ou 
recriar o bem: seu papel é o dc reconhecer como bem subjetivo um bem obje-
tivo que a transcende. A consciência é fundamental para o agir humano, mas 
não é fundante desse agir. Quando se sacrifica a norma objetiva da ação huma-
na (seja negando-se a possibilidade do conhecimento da lei natural ou da reali-
dade extramental, seja negando-se a existência de uma realidade que suplante 
o mundo material e dele sc distinga), o nihilisrno ético (que é conseqüente des-
se agnosticismo e desse imanentismo) tem por vertente jurídica o decisionis' 
mo: o reino absoluto da vontade do governante ou do julgador. O decisionis-
mo clássico tem origem com THOMAS HOBBES, para quem a vontade do so-
berano é a fonte de toda norma: "auctontas, non ventas, facit legem" (cfr. 
GREGÓRIO DE YURRE, 'Totalitarismo y Egolatría". 1962, 807): em Ro-
ma, o princípio quod principi placuil, leges habet vigorem, não conduzia ao 
decisionismo. diz MICHEL VILLEY, por que a vontade deve aí considerar-se 
não corno arbitrária, mas antes subordinada à razão ("Essor et décadente du 
volontansme juridique", in "Archives de philosophie du droit", 1957, 88). 
Lembra GREGÓRIO DE YURRE que é de nossos tempos o decisionismo na-
cional-socialista, apoiado na teoria da ordem concreta existente, desenvolvi-
da por CARL SCHMI'I'T (diz-se que inspirado em HEGEL e na escola histori-
cista), para quem a lei era "a vontade e o plano do Führer": "O Führer não 
está submetido à justiça. senão que ele mesmo é a suprema justiça" (apud 
YURRE, "Tcialitarismo y Egolatría", op. dt., 809: sobre CARL SCHMI1T, 
veja-se a defesa de GUILLERMO GUEYDAN DE ROUSSEL "Verbo" ris. 
289 - 290, 1.417 ss.). O decisionisrno adquire, assim, um sentido dc politiza-
ção jurídica: também na itália - diz ANTÓNIO HERNÁNDEZ GIL - não 
faltaram juristas (p.  ex., DINO GRANDI e ALFREDO ROCCO) que, diante 
do fascimo, entenderam que sua missão era a dc servir aos interesses políticos 
de turno (FIERNÁNDES GIL, "Metodologia de la Ciencia dcl Derecho", to-

mo V de suas "Obras Completas", 1988. 235 ss.). EDUARDO COUTURE 
diz que "contra la certeza dcl derecho existcn amenazas de hecho, como su in-
suficiencia y su oscuridad, y arncnazas de pensamiento, relevadas en comentes 
teóricas, como Ia Freireclizsbewegung y sus ulteriores aplicaciones en ai pensa-
miento soviético y nacional-socialista" (prólogo à ed1ção em castelhano de 
"La Certeza dcl Derecho" de FLAVIO LÓPEZ DE ONATE, 1953, XI). Esse 
politicismo jurídico acentua-se com o marxismo: dá-se o que POULANTZAS 
denominou de superpolitização do direito ("A propos de la théone marxiste 
du droi", in "Archives dc philosophie du droil", 1967). Atualmente, tem ai-
guni curso uma corrente ideológica que, sob o rótulo "direito alternativo", pre-
ga o decisionismo judicial sobre a base manifesta do nihilismo josposittvo e a 
pretexto de corrigir as leis injustas: para superar o óbice da subjevidade de 
uma consciência judiciária fundante, essa corrente substitui a norma objetiva 
(que já não é aí o direito natural, menos ainda a lei humana com que esse di-
reito se afeiçoa aos condicionamentos históricos) pela ideologia: a unifonnida-
de de vistas caminhando a uma projetada "ordem" política nova, uma orlopra-
xis, enfim, que renova, sob o color de uma possível justiça marginal do direi-
to posto, o irracionalismo jurídico e o risco (quanta vez inadvertido) de um de-
cisionismo politicista já experimentado nos regimes totalitários. 

Há entre nós, freqüentemente, o contraste entre o reino das normas jurídi- 
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• A PUBLICIDADE JURÍDICA E O REGISTRO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS. 
cas de porte coostitucional (sob influxo ideok'gico) e as realidades da vida so-
cial, provocando o mesmo tipo dc divórcio já na França do século passado 
referido por ALEXIS DE TOCQUEVILLE - entre o pais legal e o pais real. 
OLIVEIRA VIANNA considerava um erro tremendo dos "constitucionalistas 
do Astral" ignorar as realidades sociais: seu marginalismo político t seu ide-
alismo utópico, com eles apenas souberam e puderam redigir. (às vezes) em 
cuidadoso vernáculo. abstratas ''Ci*is ituições tnielarcs e progressistas", ima-
ginando ou impoilando regirnes e soluções foráneas. sem se preocupar com a 
realidade à qual elas se aplicariam ('instituições Políticas Brasileiras", 1974. 
II, jsts.siiii, iiia.% sol-iretudo 17 ss).A anfibologia que se encontra no artigo 236 
da vigente Constituição da República. suposto (a seu favor) não se traie de 
uni propositado circiierisiiio nonuativo. indut a possibilidade de. acolhida urna 
de suas leituras possíveis, amoldar-se a legislação complementar quer a esse 
sentido dentre outros possíveis, quer às exigências hist('iricas e sociais das insti-
tuições dos registros e das notas. 
(IS ) GARCÍA CONI, RAC;L, "El Contencioso Registral". 1978, intrixlução. 
(161 CARNELUTTI. citado por GICSEPPE CAP()GRASSI no prefácio para 
o livro dc LÓPE'/, DE ONATE, "La Certe7a dcl Dcrccho", o>,.  cii.. 5. 
>17> LÓPE!. DE ONATE, op. cii.. (. 
(18> BIGOTTE CHORÃO. N1ARIO, r. ciL, 39. 
119> SA.NTO ISIDORO. a1iuil SANTO TOMAS DE QCINO. "Suma Teológi-
ca". la,-llae., Q. XCV, artigo 3". 

MESSNER. JORANNES. "Etica Social, Política y Económica a la Luz 
dci Derecho Natural", tradução espanhola. 1967. 322. 

LOPE'/. DE ONATE, op. cii., 67. 
Os fatos suscetiveis de Inscrição hão-de recair necessariamente sobre di-

versiis bens que. dc miio indispensável, devem identificar-se, ainda que num 
limite mínimo (hri'mihiO.s ioiçva, cfr. RICARDO) DE ANGEL YAGUEZ. "Apa-
riencia Jurídica, Pusesmón y Puhlicmdad lnmohiliaria Regisiral'', 1975, 83-84). 

Dii ANGEL YAGUE'I,: ''la puhlicidad registral por anionornasia es la 
que amane a los inn,uehles c.j. Fue la primera en aparecer históricamente y es 
la que cuenta coo una mayor jusiificacmón y alcanza más altas cotas de eficcia 
social" (op. cii., 85). 

SIVIERO, JOSE MARIA. 'RTD Brasil" o .5, fevereiro de 1989, IS; ver 
ainda, do mesmo autor, ''Títulos e Documentos e Pessoa Jurídica - Seus Re-
gistros na Prática'', 1983, 40-44. 
>25> DALLARI. ADILSON ABREU. "Publicidade das Licitações Mediante 
Utilitação dos Registros Públicos''. 1991, 13. 

"RTD Brasil" o. 20, maio de 1990. 81. 
Cfr. FERREIRA DE ALMEIDA, CARLOS, "Publicidade e Teoria dos 

Registros". 19ôn, 175-181; SALVATORE PUGLIA'ITl. "La Transcrizione", 
vol, 1. tomo 1. 1957. 394-398. 

PHILADELI 1 H() A'/.EVEI)(), "Registros Públicos", 1929. 48. 
lde'ii, op. cii.. 48: "o projeto da Lei n. 9731 tinha por intuito principal 

evitar as fraudes que o sysiema de simples reconhecimento avulso, dominante 
na pratica. penntttma. por meio de antedatas: assim se determinou a mnscripção 
em uni registro sujeito a collocação em ordem nhternIia pela data da apresen-
tação, de nodo a prevenir as fraudes contra terceiros interessados: a falta do 
registro acan'etarma a inanidade do documento em relação a terceiros". Sobre 
a "protocolização notanal" dos documentos particulares. cfr. JUAN VALLET 
DE GOYTISOLO, "Documentos Privados. Legiiirnación de Finitas y Docu-
mentos Públicos", conferência pronunciada nas Jornadas Notanais da Colõm-
bia (v. separata da "Revista dc Derecho Notarial" o, CIII. Janeiro-março dc 
1979. 368-372). Dai que não falte quem sustcnte a existincia de um registro 
notarial: p.ex., FERNANDO FUEYO LANERI. "Teoria General de los Regis-
tros". 1982. 26. 41-42. 

Cír. BALBINO FILHO. NICOLAU. "Registro de Títulos e Documentos", 
1977. 18 as. 

Brevito:rs camisa, PAU PEDRON. ANTONIO. "Curso de Práctica Regis-
trai", 1986, 27-28, 151 ss. 

PHILADELPHO AZEVEDO, op. cii., 55. 
Cír. artigos 127 e 129. Lei n. 6.015. de 31 de dezembro de 1973. Não se 

deve esquecer que a eficácia do registro de títulos e documentos tem contornos 
substantivos (existência, validez e datação dos atos) e processuais. retraçando. 
Lhe o direito normativo o efeito de conferir ao objeto inscritivel oponibilidade 
a terceiros (v. artigo 129, cii.), 

Sublinhe-se: no direito brasileiro, em que, no concernente às disposições 
autõnomas inter vivos, a publicidade predial é constituttva, 

Ad exenipluni: promessa de doação, promessa de permuta (de direito co-
mum), leasing. É preciso aqui aprofundar uma discussão: da só ausência de 
possibilidade instrumental do registro dessas causas no oíicio imobiliário pode 
concluir-se estorvada, em todo caso, a formação legittmamente atipológica de 
direitos reais tipificados? 

Quanto à multipropriedade, tenha-se aqui por suposta uma referência 
de caráter dogmático, pois em acréscimo ao condomínio há um direito de cjé-
dito. Em todo caso, não se devem excluir, sem mais, as vantagens de uma aver-
bação do ajuste pessoal no oficio imobiliário. No que respeita à locação, perfi-
lha-se aqui, por brevidade de causa, a normativa brasileira vigente. 

AVILA ALVAREZ, PEDRO, "Estudios de Derecho Notarial", 1982, 16. 
(35) Conímram.se, a propósito da subsistência ideológica do socialismo, a des-
peito da recente e ruidosa queda dos sistemas estatalistas no Leste europeu, es-
tas passagens de F. -G. DREYFUS ("La Presse française", 21 a 27 de setem-
bro de 1991, optei ZADIG, "Cataconibes", n. 235, outubro - dezembro de 
1991. li): "le marxisme n'es> pos mor>! ( ... ) (ainda que) nous expliqueni à lon-
gueur de pages ou d'émmssioos que le marxisme es> sinon mor> du moins à I'a-
gonie. Le marxisme demeure bmen vivant dans l'ancienne URSS. (...) Au reste, 
n'oublions pas que la nouveile classe politique qum se met co place es> issue 
dans son immense majonté de la Nomencklatura, comme co Roumanie, en 
Bulgarie ou en Serbie ( .... ). Non. le marxisme n'est pisa mor>, ii a subi une sé-
rie de rudes chocs politiques, éc000miques, stratégiques mas il demeure plus 
for> cuiturellement qu'on ne le di> ou qu'on feini de le croire". 

Sobre o pluralismo jurídico. diz ARTHUR FRIDOLIN U1'Z: "Toda socie-
dade está determinada internamente pelo bem comum. Ora bem, o bem comum 
confere, cosno norma de direito, natureza jurídica à soctedade: portanto, é evi-
dente que toda sociedade possui autonomia no âmbito de seu bem comum" 
(op. cii., 1. 191). Vejam-se ainda, no fundamental: JOSE PEDRO GALVAO 
DE SOUSA. "Política e Teoria do Est.do", 1957, 101 ss.; FRANCISCO CA. 
NALS VIDAL. "Monismo y Pluralismo en la Vida Social", na obra coletiva 
"Contnbución aI Estudio de los Cuerpos Intermedios", atas da VI Reunião 
de Amigos da Ciudad Católica, 1968: MARIO BIGO'lTE CHORÃO, op. ci>. 36-37. 

Numa primeira aproximação, que estaria a exigir distinções, a ideia de es-
truturas persuasmvas, conciliatórias, de repartição autônoma do justo, poderia 
revelar (não em qualquer caso!) alguma supenoridade ética: há quem nelas co-
gite de "regras processuais de direito natural" (PEDRO ARAGONESES, "Pro-
ceso y Derecho Procesal", 1960. 433 ss.). 

Cfr. ROUBIER, PAUL. "Théoriegénérale do droit", 1951,90 as. 
ALVAREZ CAPEROCHIPI. JOSE ANTONIO, "Curso de Derechos Rea-

les", 1986. 1. 19: ver ainda 83 e 58. 
CORÇAO, GUSTAVO, "Conversa em Sol Menor". 1980. 23. 

( O autor é Juiz de Direito Auxiliar do Tribunal de Alçada. Ex-Juiz Auxiliar 
da Corregedona Geral da Justiça e ex-Juiz da 1' Vara de Registros Públi-
cos de São Paulo. 

Cartas e telegramas de apoio 	 1 
"Prezadíssimo colega José Maria Siviero, Lamenta-

vclmcntc, comunico ao distinto amigo, minha impossibi-
lidade dc comparecer no 1 2  Congresso Brasileiro de 
Títulos e Documentos e de Pessoas ,Jurídicas, tão cxcm-
plarmente presidido pelo colcga, por compromisso assu-
mido com o Comitê Latinoamcricano de Consulta Regis-
trai, do qual faço parte. Por isso, colho da opoilunida-
dc para desejar-lhe um excelente congresso com os vo-
tos de completa realização, juntamente com todos os co-
legas de RTDs e PJs. Com  um grande abraço. Lama-
na Paiva, Sapucaia do Sul, RS". 

"Impossibilitado comparecer 12  Congresso Brasilei-
ro almejo pleno sucesso evento, parabenizando colega  

pela brilhante iniciativa. Grande abraço do Ricardo Bas- 
toda Costa Coelho. Dirctor Social e de Eventos do IRIB". 

"Seguro sucesso P Congresso, lastimando não parti-
cipar. motivo doença. abraço Gdberto Barbosa Neves, 
Santa Isabel, SP". 

"José Maria Sivicro, Pelo entusiasmo do Eduardo, 
que narrou o sucesso do 1 Congresso RTD e PJ ve-
nho justificar-me de não ter podido comparecer, abraçan-
do e cumprimentando prezado amigo e colega. não só 
por este mas por todos os sucessos merecidos pelo seu 
grande amor e dedicação nossa Classe, difícil encontrar 
nesics dias. Abraços, cumprimentos. Clóvis Vassimon, 
Sertãozinho, SP". 
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O SUCESSO NA PALAVRA 1 
DAS ACOMPANHANTES 

Para acompanhar o absoluto sucesso do 
l' Congresso do Século, "tecnicamente per-
feito", segundo os próprios participantes, 
só poderíamos proporcionar um programa 
social igualmente perfeito. 

'Eu estava preocupada em ficar sozinha 
todos esses dias porque não conhecia nin-
guém". declara Lúcia. dc Santa Cruz. PB. 
"Por isso adorei o programa e a integração 
que ele proporcionou." 

No primeiro dia o ônihus de turismo le-
vou-nos ao Shopping Morumbi, onde as se-
nhoras puderam ir imediatamente às com-
pras. o que fizeram com muita eficiência. 
Durante o almoço o clima já era de confra-
ternização e os grupos formavam-se confor-
me a escolha do cardápio: massa para as 
que entraram no clima paulistano, frutos 
do mar para as apreciadoras e grelhados pa-
ra aquelas que não se arriscaram a sair do 
regime. 

Depois do almoço, a visita ao Shopping 
Iguatemi, totalmente decorado para as festas 
de fim de ano, arrancou suspiros de admira-
ção. "Foi a Arvore de Natal mais linda que 
já vt na minha vida'', não se cansava de re-
petir Vera, do Rio de Janeiro, RJ. 

No segundo dia de programa das acompa-
nhantes o passeio foi mais cultural. Começa-
mos com a visita ao Museu do Ipiranga. re-
sidência de D. Pedro I. Além da maravilha 
arquitetônica, as senhoras puderam apreciar 
os móveis, roupas. louças e utensflios usa- 

g% 

dos pelo Imperador e sua corte. Sílvia, de 
Passo Fundo. RS, declarou sua paixão por 
museus históricos e até contribuiu com infor-
mações sobre o que o grupo estava vendo. 

A visita ao Palácio dos Bandeirantes, se-
de do Governo do Estado de São Paulo tam-
bém encantou as senhoras não só pela bele-
za da arquitetura e das obras de arte mas tam-
bém pela sua localização privilegiada no be-
lo bairro do Morumbi, ostentando verde até 
onde a vista pode alcançar. "Nem parece 
São Paulo". comenta Dulce Helena, de San-
tos, SP. Isaura. de Cassilândia, MS, concor-
da e diz que, para ela, a visita ao Palácio 
valeu todo o programa. 

No terceiro e último dia as acompanhan-
les tiveram uma aula de saúde e beleza da 
pele, ministrada pela Payot. Todas as senho-
ras receberam brindes e foram orientadas, 
individualmente, para os cuidados necessá-
rios a cada pele, por uma esteticista crcden-
ciada pela empresa. No final do encontro 
Creusa, de Cianorte. PR, saiu deslumbrante 
com a mnaquiagem sorteada, que ela usou 
no Jantar de Encerramento do congresso. "A-
cho que a idéia de se fazer um programa so-
cial paralelo foi maravilhosa e deve conti-
nuar nos outros Congresso''. diz Creusa. 

Com essa observação concordam as ou-
tras acompanhantes, que fazem coro para 
qualificar o programa de "sensacional", "6-
tinto". ''lindo", ''perfeito". "excelente'', 
"maravilhoso", "divino", etc., etc,, etc.., 

Nenhum detalhe escapou das interessadas parti. 
cipantes do curso da Payot. Com  o mesmo inte' 
resse e disposição, todas elas visitaram os shop-
pings Morumbi, Iguatemi e Eldorado, verdadei-
ros pontos de atração para compras e lazer na 
cidade de São Paulo. 

:1 k 
A aula de maquilagem, proporcionada pela Payot. agradou em cheio Às acompanhantes do 1 8  
Congresso, muitas das quais à noite já mostravam alguns dos segredos da arte de se preparar 
para um jantar de gala. 

Na visita ao Palácio dos Bandeirantes, sede do 
governo paulista, o encantamento pelo majesto-
so edifício e pelas centenas de obras de arte ali 
expostas. As acompanhantes do 1' Congresso ti-
veram acesso exclusivo e personalizado para es 
sa parte do programa social. 
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Siviero afirma: 

"Foi maravilhoso partir do nada em 88 
1 	e chegar a este momento de rara beleza." 	1 

Senhoras e Senhores, 
Meus Colegas: 

Estamos chegando ao final do 
1 9  Congresso Brasileiro de Títulos 

e Documentos e de Pessoas Jurídicas, evento 
que ocupou uma carga de tempo real - en-
tre palestras e debates - ao redor de 40 ho-
ras, em seus quatro dias de realização. 

Acreditamos sinceramente que nesse perío-
do foi possível levantar e tratar de uma cen-
tena de ítens técnicos, profissionais e opera-
cionais, para aprofundá-los não na medida 
exata dc que todos eles necessitavam. Afi-
nal, para isso seria necessário reservar um 
espaço de tempo muito mais significativo. 
Entretanto, confiamos no fato irretorquível 
de que foi possível viabilizar uma pnmeira 
grande troca de informações e experiências 
que, por certo, começará a promover gran-
des transformações já a partir da próxima 
segunda-feira, quando cada um de nós che-
gar ao seu posto de trabalho. E se consolida-
rá, se Deus quiser, nos próximos congressos. 

Como já ficou mencionado em nossa Ses-
são Solene de Abertura deste certame, os 
Registros de Títulos e Documentos foram 
criados por Lei que remonta ao ano de 1903. 
Em se tratando do 1 9  Congresso que a espe-
cialidade realiza desde aquele ano do início 
do século, é lícito supor que todos nós está-
vamos ávidos por falar - e falar muita - 
da atividade profissional que exercemos. 
Donde é plausível afu-rnar que, distantes e 
sem uma comunicação formal e pessoal in-
tensa, durante estes últimos 88 anos, o volu-
me de'tempoutilizado pelo nosso 1 2 Congres-
so foi pequeno demaispara satisfazer nossas 
necessidades e ansiedades profissionais. Mas 
é um começo, que acredito auspicioso, já 
que chegamos até mesmo a ousar, publican-
do diariamente um jornal de quatro páginas 
com a resenha do dia anterior. 

Refira-se, a bem da verdade, que para a 
necessidade que o Registro de Títulos e Do-
cumentos tem de se espalhar rapidamente, 
como um serviço registral de fundamental 
importância, somos poucos aqui reunidos, 
se comparados com a dimensão continental 
do território párrio. No entanto, considero a 
centena de colegas presentes como a mais 
legítima expressão da qualidade e valor do 
Registrador Brasileiro, o que nos confere au-
tomaticamente o dever de - em voltando 
aos nossos pagos - divulgar a boa nova: o 
Registro de Títulos e Documentos e de Pes-
soas Jurídicas já entrou no futuro do país, 
do seu povo, e de cada um dos integrantes 
de nossa honrada Classe. 

Que seja a iniciativa mais adequada para 
que a especialidade conquiste - por méri-
tos próprios - o lugar de destaque que lhe 
cabe no cenário regisiral do BRASIL. 

Quanto ao nosso Instituto, relembro com 
júbilo e orgulho que, por decisão dos cole-
gas presentes a Assembléia hoje realizada, 
passará ele a ser presidido, a partir de janei-
ro próximo, pelo colega José Flávio Bueno 
Fischer, que traduz em sua pessoa o idealis-
mo. conhecimento e certeza - que todos 
nós temos - de que o IRTDPJB vai conquis-
tar muito mais vitórias, bem como a consoli-
dação definitiva do seu nome. Desde agora, 
colega Fischer, desejo uma feliz gestão. 

Aos ilustres conferencistas deste evento 
a expressão de agradecimento sincero pelo 
brilho e dedicação com que enfrentaram os 
temas propostas. Missão que resultou extre-
mamente facilitada, em função da reconheci-
da competência e profundo conhecimento 
de que eles desfrutam nas áreas abrangidas 
por suas apresentações. 

Aos dignos representantes do Poder Judi-
ciário, que nos deram a honra da presença 
em várias das sessões, o registro da nossa 
amizade e respeito, com a certeza de que fi  

zemos crescer um pouco mais o bom e pro-
veitoso entendimento que sempre balizou 
nosso relacionamento. 

Para quem já se sente ex-presidente, uma 
vez que nossa gestão se encerra no próxi-
mo mês de dezembro, cabe aqui agradecer 
a cada um e a todos os membros da direto-
ria e dos conselhos do nosso Instituto, pelo 
carinho, deferência e consideração com que 
me distinguiram nestes mais de três anos. 
Acima de tudo quero deixar registrados em 
alio e bom tom que foi maravilhoso partir 
da nada em junho de 1988 e chegar até es-
te momento de rara beleza e emoção, que 
se inscreve solene e indelevelmente no mais 
fundo de nossos corações. 

Tão gratificante e nobre a missão que 
mc foi delegada por aqueles colegas que par-
ticiparam da Assembléia de fundação do nos-
so Instituto, qual seja a de representar nos-
sa Classe nesse triênio, que proclamo aos 
quatro cantos que faria tudo exatamente da 
mesma forma, se isso fosse possível e neces-
sário, pois tenho dentro de mim o arraiga-
do convencimento de que nossa Classe merece. 

A iodos aqueles colegas, espalhados pelo 
Brasil, dos quais cheguei a merecer até mes-
mo a sublime honra de estar em suas pr&-
prias casas, partilhando do saudável conví-
vio de suas famílias, o agradecimento espe-
cial pela compreensão, respeito e apoio que 
em momento algum me foram negados. 

Volto para meu cantinho, inclinado a ad-
mitir que cumpri meu dever maior de repre-
sentar condignamente a todos os senhores. 

Recolho-me, com a inquebrantável certe-
za de que fiz tudo o que estava ao alcance 
de minha forças e ideais para respeitar cada 
minuto da delegação presidencial que me 
foi confiada. 

Resta-me, pois, dizer a todos os 
senhores. Muito Obrigado.. 	lp li 

Em pouco mais de cinco minutos, José Mar.a Siuiero agradeceu a t000s 
pela inesquecível manifestaçáo de apoio e aprovaçâo de sua gestão, 

cristalizada na presença maciça ao 1' Coogresso do Século. 

Um ambiente agradável e cordial, ao som do maestro Syhio Ma.zicca, 
fechou com chave de ouro este indescritível momento de unilo e de muita 

energia positiva. 
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NOTIFICAÇÕES EXTRAJUDICIAIS 
Requisitos legais 

Da sua validade legal 
Doutor Kioitsi Chicuta 

INTRODUÇÃO 
A cada dia aumentam-se a relevância e a importância das atribui-

ções do Cartório de Registro de Títulos e Documentos, cm decorrên-
cia até dc expressão contida no parágrafo único do art. 127 da Lei 
de Registros Públicos. 

Com o registro, além da finalidade de fixar a data de contrato ou 
instrumento particular, estabelece-se presunção de conhecimento er-
ga omnes " , cujos efeitos variam conforme o tipo e natureza do con-
trato, de conteúdo meramente pessoal (carta) ou real (contrato de pe-
nhor). Em se cuidando de registro facultativo (art. 127. VII, LRP), 
no entanto, não se pode considerar que só pela inscrição se opere o 
conhecimento "erga omnes". Bem por isso nada impede que o inte-
ressado, após o registro, requeira a notificação nos termos do artigo 
160 da Lei de Registros Públicos. 

Em se considerando a notificação no piano do direito material, 
não é ela negócio jurídico, embora ato jurídico, característica encon-
trável no plano do direito registrário, de eficácia "ex voluntante " , 
criando relação jurídica entre notificando e o registrador. 

NOÇÕES DE NOTIFICAÇÃO 
Em termos processuais, através da notificação se dá ciência a al-

guém de que deve praticar ou deixar de praticar um ato, diferente 
da intimação que é a ciência que se dá a alguém de um ato proces-
sual ocomdo. Em se considerando a notificação no plano do direito 
material, não é ela negócio jurídico, embora ato jurídico, característi-
ca encontrável no plano do direito registrário, de eficácia "exvoluntan-
te", criando relação jurídica entre notificando e o registrador. 

Esta última é a que interessa ao Cartório de Registro de Títulos e 
Documentos. 

A notificação, em geral, comunica conhecimento e gera liame en-
tre quem criou o documento-e aquele a quem se dirige, que não po-
de alegar ignorância. Mesmo naquele ato em que se comunica vonta-
de (menos freqüente), também se suscita atitude do notificado. Esta-
belece plano sobre o qual se exerce, ainda que em caráter eventual, 
os deveres de afirmação e de prova, e no qual se apuram as conse-
qüências da ciência do notificado e de sua conduta. Dá, assim, a co-
municação de conhecimento (razão da intimação), mas há um plus 
que é a provocação de atividade, positiva ou negativa, de outrem. 
Ex: denúncia do contrato de locação. 

Contém ela a exteriorização de acontecimento do espíri (vonta-
de, representação) e produz efeito "ex lege" ou "ex voluntate". 

FINALIDADE 
O eminente registrador José Maria Siviero, dinâmico Oficial do 

Terceiro Cartório de Registro de Títulos e Documentos e de Pesso- 

as Jurídicas de São Paulo, em sua obra "Títulos e Documentos e 
Pessoa Jurídica - Seus Registros na Prática", bem fixa o objetivo, 
ou seja. a notificação é feita para fazer prova de recebimento ou dc 
se ter dado conhecimento, dc maneira incontestável, do conteúdo 
ou teor dc qualquer ato jurídico levado a registro, fazendo-se, dessa 
maneira, inequívoca constatação de que o notificando recebeu o do-
cumento que lhe foi enviado, dele tomando ciência de todo o teor e 
provando-se, quando necessário, qual foi o teor de que tomou conhe-
cimento. Seu efeito jurídico depende dc análise caso a caso. 

REQUISITOS 
Para que a notificação seja efetiva pelo Cartório de Registro de 

Títulos e Documentos mister se faz observância de requisitos decor-
rentes da própria Lei n° 6.015173 e do sistema aplicável à matéria: 
a) competência; b) prévio registro do documento, superada. evidente-
mente, a fase da qualificação (subjetiva e objetiva); e) solicitação 
do interessado: d) cicntificação do destinatário e documentação formal. 

CARACTERISTICAS ESPECIFICAS 
A atividade da Serventia é erninentemente técnica e leva-se ao co-

nhecimento do destinatário tão somente o documento ou título inscri-
to, desde que seu teor não infrinja o artigo 156 da Lei de Registros 
Públicos. E nesse aspecto. ainda que não se vislumbre, no exame 
de qualificação, conteúdo que indique conduta ilícita, mister se faz 
que não se pretenda ato que ultrapasse os limites das atividades pró-
prias. Bem por isso veda-se a entrega de objetos ou a recepção de 
coisas ou documentos pelo próprio Cartório de Registro de Títulos 
e Documentos (no processo n° 201190 da Primeira Vara de Registros 
Públicos decidiu-se que documento no qual se solicitava ao destinatá-
rio a entrega ao encarregado da notificação do original de contrato 
de compromisso de venda e compra sequer deveria ter sido registrado). 

Via de regra a Serventia é alheia ao conteúdo intrinseco do docu-
mento, desde que lícito e não importe em conduta alheia à sua natu-
reza e finalidade (v.g. conhecido caso ocorrido na Capital, em que, 
além do registro do documento, solicitou-se a notificação e a entre-
ga também ao destinatário de uma pedra que teria sido por ele inde-
vidamente jogada em propriedade alheia). Aliás, nesse aspecto, a 
Egrégia Corregedoria Geral de Justiça de São Paulo, no processo 
CG 149187, decidiu que a exigência de instrumento de mandato pa-
ra processamento de notificações subscritas por procurador é indevi-
da, eis que pouco importa ao Serventuário a relação jurídica existen-
te entre a pessoa que assina a carta e o verdadeiro dono do negócio 
jurídico. O exame do título deve ser formal e a arguição de eventual 
vício compete ao interessado em sede própria. 

A diligência de execução do ato notificatório deve ser feita, outros- 
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RLP 
sim, por aquele a quem a lei delega essa atribuição: o Oficial do 
Cartório onde registrado o documento. Dada a impossibilidade mate-
rial de cumprimento por uma única pessoa, principalmente em cida-
des de grande porte, permite-se realização por 'escrevente", indica-
do pelo Oficial e autorizado pelo Juiz (parágrafo r, do art. 160. 
LRP), com exclusão do Auxiliar. 

Não se faz notificação de ofício. Depende-se sempre de requeri-
mento escriu' i verbal do interessado (art. 160 da Lei n. 6.015/73). 

ESPÉCIES tiE NOTIFICAÇÃO 
Várias são as formas pelas quais o Oficial pode concretizar a noti-

ficação extrajudicial, mas, via dc regra, resiringem-se essencialmen-
te àquela pessoal (direta e indireta) e por carta com comprovante de 
recepção. 

Pela primeira o Oficial ou o Escrevente Autorizado notifica pesso-
al e diretamente o interessado que figura no título, documento ou 
papel apresentado, ou o terceiro indicado pelo apresentante. Nada im-
pede, porém, que essa notificação se faça de forma indireta, desde 
que o próprio interessado assim o requeira ou se cuide de ato de me-
nor importância, como, por exemplo, circulares e comunicações de 
clubes e associações civis, em que basta a comprovação de que hou-
ve entrega a alguém que resida ou trabalhe no endereço apontado 
como sendo do interessado. 

A notificação por carta ainda encontra resistências, e atualmente 
sua aplicação se limita basicamente aos casos permitidos por lei ou 
nas hipóteses de meros avisos ou comunicações, condicionada à soli-
citação do apresentante (cf. decisão do eminente Juiz Hélio Lobo Jr. 

no julgamento do processo n 9  497186, da Primeira Vara de Regis-
Li-os Públicos), corno evolução do estágio inicial imprimido pelo Pro-
vimento 09183, da lavra do notável Juiz NARCISO ORLANDI NE-
TO, em que se permitiu convocação do interessado para ciência ou 
encaminhamento do documento pelo correio quando a parte não é 
encontrada. Ainda assim, é mister repensar a matéria, aproveitando-
se, por exemplo, os excelentes resultados obtidos pelos Cartórios de 
Protesto de São Paulo que expedem média diária superior a dez mil 
intimações e com utilização do sistema dc correios, sem que se te-
nha notícia de falhas que recomendem a alteração da forma. 

Mesmo com as dificuldades apontadas, ainda assim se percebe a 
confiança nos serviços prestados pelos Cartórios de Registro de Títu-
los e Documentos. Isto se verifica na análise do artigo 49 da Lei n 
6.766179, que possibilita que as intimações e notificações previstas 
no próprio diploma legal sejam promovidas por meio dos Cartórios 
de Registro de Títulos da Comarca da situação do imóvel ou do do-
micílio. de quem deva recebê-las, ou mesmo no Decreto lei 911169 
(alienação fiduciária), em seu artigo 2, parágrafo segundo, dispon-
do que a mora poderá ser comprovada por carta registrada expedida 
por intermédio do Cartório de Títulos e Documentos, a critério do credor. 

Novos horizontes se apresentam com o advento da Lei 8.245, de 
18110191 (lei do Inquilinato), dispondo no Artigo 58, inciso IV, que 
desde que autorizado no contrato, a citação, a intimação ou notifica-
ção far-se-à mediante correspondência de recebimento, ou, tratando-
se de pessoa jurídica ou firma individual, também mediante telex 
ou fax-simile. 

A eficiência comprovada na atuação até aqui desenvolvida para 
notificações extrajudiciais poderá fazer com que se amplie ainda 
mais o campo de desempenho dos Títulos e Documentos, estenden-
do-se, inclusive, talvez num futuro breve, a todos os processos juris-
dicionais (citações e intimações) e não apenas às ações decorrentes 
da Lei do Inquilinato. 

Impõe-se a todos reflexão do estágio em que passa o país e que, 
no caso específico, deva voltar-se à solução que atenda ao interesse 
público. 

CDIÇÃO DIÁRIA 	22-11-91 

Atualmente, a evolução do sistema de comunicação não descarta 
a possibilidade de uso do "fax" ou da informática (através de mo-
den), iniciando-se fase experimental de sua eficácia e segurança. 
Em São Paulo, a E. Corregedoria Geral da Justiça autorizou o Cartó-
rio de São Carlos a utilizar o aparelho de "fac-simile" apenas para 
suspensão do protesto e para empresas previamente cadastradas. En-
tendo possível a extensão desse equipamento para convocação e, des-
de que superadas as conhecidas deficiências, até mesmo para notifi-
cação, em futuro breve. 

CERTIDÃO 
Certifica-se a notificação com entrega ao destinatário ou recusa 

deste em receber. E interessante que, em caso de recusa, descreva-
se o recusante para maior segurança e confiabi lidade da diligência feita. 

Após certidão faz-se a necessária anotação (parágrafo l, art 160, 
LRP) no livro respectivo. O ato considera-se, assim, perfeito após o 
lançamento. 

DESTINATÁRIO RESIDENTE FORA 
DA COMARCA 

Quando o destinatário reside em Comarca diversa daquela em que 
se perfez o ato registrário, faz-se requisição a outro Oficial, haven-
do impropriedade do artigo 160 da Lei de Registros Públicos quan-
do diz "outros Municípios", entendendo-se, ainda, a referência a "o-
ficiais de registro" apenas àqueles de Títulos e Documentos, com 
exclusão, naturalmente, dos Registros Civis e dos Registros de Imó-
veis. A explicação decorre de princípio de Direito Administrativo 
de que a autoridade pode exigir de outra, de igual ou inferior catego-
ria, que cumpra providência legal indicada. Faz-se por ofício, com 
entrega comprovada pelo Protocolo ou por carta com AR. E o Juí -
zo de necessidade da providência cabe só ao interessado. 

PRAZO 
A lei não estipula prazos. O Provimento n 09183, da Primeira Va-

ra de Registros Públicos, e agora as Normas de Serviço da Correge-
doria Geral da Justiça (subitem 43.7, do Capítulo XIX) fixam prazos, 
quer para a primeira diligência (15 dias), quer para cumprimento da 
notificação (30 dias, com mínimo de 3 diligências). Melhor seria 
norma legal específica, mas, à sua falta, cabe a cada Estado fixar re-
gras gerais para confiabilidade do próprio sistema registrário. 

IkJ VI ffik 
Da mesma forma, não há previsão legal específica quanto ao horá-

rio cm que executadas as notificações. Aplica-se analogicamente o 
artigo 172 do código de Processo Civil, ou seja, nos dias úteis, no 
período de 06.00 às 18.00 horas, ressalvados casos exccpeionais. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
As disposições da atual Lei dc Registros Públicos e aplicáveis às 

notificações extrajudiciais são praticamente reiterações do antigo De-
creto 4.857, de 09111139. Sua utilização, todavia, vem num crescen-
do e a própria evolução e conscientização dos Oficiais dc Registro 
de Títulos e Documentos indicam necessidade de modificação legisla-
tiva que permita adequada utilização dos meios modernos que estão 
à nossa disposição, despojando-se, por vezes, dc rigorismo formal 
que ameaçam a rapidez e eficácia desejadas. 

O autor é Juiz de Direito Corregedor 
Permanente da 19  Vara de Registros Públicos. 

A nova diretoria do Instituto será empossada: 
Dia: 9 de janeiro de 1992, às 20 horas 

Local: Fundação Emesto Frederico Scheffel 
Avenida General Daltro Filho, 911 - Novo Hamburgo, RS 
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